
 

  

   
CNPJ/MF 06.070.075/0001-25 www.convales.mg.gov.br e-mail: licitacao@convales.mg.gov.br 
Av. José Fernandes Valadares, nº 375, Primavera I, Arinos - Minas Gerais, tel. (38) 9740-7224  
 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 008/2025. 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO Nº 002/2025. 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

TIPO: MAIOR DESCONTO POR LOTE DO BANCO DE PREÇOS DO TCEMG E 

DA TABELA RENEM. 

RETIFICADO  

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de medicamentos, 

material médico hospitalar, material odontológico, material de laboratório, Material 

Descartável e Higiene Pessoal, Saneantes e Reagentes com base no Banco de 

Preços desenvolvido pelo Tribunal de Contas do Estado (TCEMG) e bens duráveis na 

Relação Nacional de Equipamentos e Materiais Permanentes financiáveis para o SUS 

(RENEM), para atender as demandas dos municípios integrantes do CONSÓRCIO 

DE DESENVOLVIMENTO E VALORIZAÇÃO DE MUNICÍPIOS – CONVALES. 

MODALIDADE: Pregão Eletrônico. 

TIPO DE LICITAÇÃO: Maior Percentual de Desconto Por Lote. 

MODO DE DISPUTA: Aberto. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08h00min do dia 14/03/2025 até às 

08h00min do dia 08/04/2025. . 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA: Às 10h00min do dia 08/04/2025. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: www.bnc.org.br. “Acesso Identificado” 

http://www.bnc.org.br/
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Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para encaminhamento das 

propostas comerciais, bem como a data para a sessão do Pregão ficará prorrogada 

para o primeiro dia útil subsequente, nos mesmos horários. 

CONSULTAS AO EDITAL E DIVULGAÇÃO: Bolsa Nacional de Compras constante 

da página eletrônica www.bnc.org.br, página do CONVALES: 

www.convales.mg.gov.br. Informações (38) 7400-7224. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº. 008/2025. 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO Nº. 002/2025. 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

TIPO: MAIOR DESCONTO POR LOTE DO BANCO DE PREÇOS DO TCEMG E 

DA TABELA RENEM 

RETIFICADO 

 

PREÂMBULO 

O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO E VALORIZAÇÃO DE MUNICÍPIOS – 

CONVALES, com sede administrativa na Avenida José Fernandes Valadares, nº 375, 

Primavera I, CEP: 38.680-000, Arinos - Minas Gerais, CNPJ 06.070.075/0001-25, por 

intermédio da Pregoeira auxiliada pela equipe de apoio, torna público que realizará 

licitação na modalidade de PREGÃO ELETRONICO, Tipo Maior Percentual de 

Desconto Por Lote, a ser regida pela Lei Federal n 14.133, de 1º de abril de 2001, 

Resolução 005/2023 do CONVALES, e demais normas legais e, ainda, mediante as 

condições estabelecidas no presente instrumento convocatório/edital e seus anexos. 

1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1- O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança-criptografia e autenticação- em todas as suas fases.  

1.1.1- Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira do CONVALES e Equipe de 

Apoio, legalmente designados pela Portaria nº 001/2025, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos para a “Plataforma Bolsa Nacional 

de Compras” constante da página eletrônica www.bnc.org.br. 

1.1.2- Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será, automaticamente, 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário estabelecido neste 

Edital desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário. 

http://www.bnc.org.br/
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2 - DO OBJETO 

2.1– O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para futura e eventual 

aquisição de medicamentos, material médico hospitalar, material odontológico, 

material de laboratório, Material Descartável e Higiene Pessoal, Saneantes e 

Reagentes com base no Banco de Preços desenvolvido pelo Tribunal de Contas do 

Estado (TCEMG) e bens duráveis na Relação Nacional de Equipamentos e Materiais 

Permanentes financiáveis para o SUS (RENEM), para atender as demandas dos 

municípios integrantes do CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO E 

VALORIZAÇÃO DE MUNICÍPIOS – CONVALES, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste instrumento, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

2.1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto, 

bem como apresentadas no Termo de referencia e no projeto básico. 

3 – MUNICIPIOS CONSORCIADOS 

3.1- Arinos, Bonfinópolis de Minas, Buritis, Brasilândia de Minas, Cabeceira Grande, 

Chapada Gaúcha, Cocalzinho GO, Dom Bosco, Formoso, Guarda Mor, Natalândia, 

João Pinheiro, Lagoa Grande, Paracatu, Riachinho, Santa Fé de Minas, Unaí, Uruana 

de Minas, Urucuia e Vazante. 

4 - DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO/ IMPUGNAÇÃO 

4.1- O edital encontra-se disponível na página do CONVALES: 

www.convales.mg.gov.br e  Bolsa Nacional de Compras constante da página 

eletrônica www.bnc.org.br ou, ainda, poderá ser obtido gratuitamente à cópia na sala 

de licitações, 08h00min às 11h00min, e das 13h00mim ás 16h00min e para maiores 

informações no telefone: (38) 97400-7224. 

 

http://www.convales.mg.gov.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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4.1.1- As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do 

certame obrigam se a acompanhar as publicações referentes ao processo na Bolsa 

Nacional de Compras constante da página eletrônica www.bnc.org.br, e na página do 

CONVALES: www.convales.mg.gov.br, com vista a possíveis alterações e avisos. 

4.1.2- Os pedidos de esclarecimentos sobre o edital poderão ser encaminhados para 

exclusivamete página eletrônica www.bnc.org.br, em até 03 (três) dia útil antes da data 

marcada para abertura das propostas no horário de expediente do CONVALES. 

4.1.3- As respostas da Pregoeira às solicitações de esclarecimentos serão 

respondidas em até 02 (dois) dias úteis e encaminhadas para exclusivamete página 

eletrônica www.bnc.org.br. 

 

4.1.4- Em até 03 (três) dias útil antes da data fixada para abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão 

antes da data marcada para abertura das propostas no horário de expediente na Bolsa 

Nacional de Compras constante da página eletrônica www.bnc.org.br,  

 

4.1.5- A Pregoeira, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a 

impugnação no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da 

impugnação. 

 

4.1.6- Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a 

realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 

formulação das propostas. 

4.1.7- As respostas às impugnações serão disponibilizadas na página eletrônica 

www.bnc.org.br. 

5 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAR 

 

5.1- Poderão participar do presente Pregão Eletrônico, as empresas que atuam no 

ramo pertinente ao objeto licitado e que atenderem a todas as exigências, inclusive 

quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos e que estejam com 

http://www.bnc.org.br/
http://www.convales.mg.gov.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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Credenciamento regular no devidamente cadastrado junto à BNC-Bolsa Nacional de 

Compras, no site: www.bnc.org.br.  

5.2. Não poderão disputar esta licitação: 

 

5.2.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

 

5.2.2. Seja autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ele relacionados, incluindo autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas 

integrantes do mesmo grupo econômico. empresa, isoladamente ou em consórcio, 

responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa 

da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários. 

 

5.2.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

 

5.2.4. Agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante, direta ou 

indiretamente, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

5.2.5. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público-OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 

http://www.bnc.org.br/
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5.2.6. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

 

5.2.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si. 

 

5.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 

5.3.1. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio e cooperativas. 

 

Nota Explicativa 1: Considerando que é ato discricionário da Administração diante 

da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que 

existem no mercado diversas empresas com potencial para atender satisfatoriamente 

às exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de 

participação de empresas em “consórcio” na Concorrência em tela 

 

Nota Explicativa 2: SÚMULA TCU 281: É vedada a participação de cooperativas em 

licitação quando, pela natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente 

executado no mercado em geral, houver necessidade de subordinação jurídica entre 

o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade. Além disso por 

meio do Parecer n. 00002/2023/DECOR/CGU/AGU: "I – Mesmo para as licitações sob 

a égide da Lei nº 14.133/2021, legítimo o entendimento de que a União deve se abster 

de celebrar contratos administrativos com cooperativas de trabalho nas hipóteses em 

que a execução dos serviços terceirizados, por sua própria natureza, demande vínculo 

de emprego dos trabalhadores em relação à contratada." 

 

5.3.2- É permitida a participação de empresas que estejam em recuperação judicial, 

devendo ser apresentada durante a fase de habilitação, do Plano de Recuperação já 

homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a 
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todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos deste edital, 

(TCE/MG - Processo 1047863 – Denúncia. Deliberado em 19/5/2022. 

 

5.3.3- A licitante em recuperação judicial ou extrajudicial, com plano de recuperação 

judicialmente acolhido, deverá, ainda assim, comprovar todos os demais requisitos de 

qualificação econômico- financeira previstos neste EDITAL. 

 

5.3.4- Os impedimentos, acaso existentes, deverão ser declarados pela empresa 

proponente, sob pena de responsabilidades administrativas e penais cabíveis, 

conforme legislação vigente. 

 

5.3.5-Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 

esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Ponta Grossa-

PR (42) 3026 4550, ou através da Bolsa Nacional de Compras ou pelo e-mail 

contato@bnc.org.br. 

6 - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

6.1 - O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio 

cabendo: 

a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio  

b) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame.  

c) Abrir as propostas de preços  

d) Analisar a aceitabilidade das propostas;  

e) Desclassificar propostas indicando os motivos  

f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance 

de menor preço 

g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar  

h) Declarar o vencedor  

i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos  

j) Elaborar a ata da sessão;  

k) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 

contratação 

mailto:contato@bnc.org.br
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l) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação 

de penalidades previstas na legislação 

7 - CREDECIAMENTO NO SISTEMA DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS- BNC 

 

7.1- As empresas interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato, 

com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa 

associada à Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular lances de 

preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bnc.org.br. 

 

7.2- A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 

direta ou através de empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, a 

qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do 

sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital. 

 

7.3- O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 

preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 

prévia definição de senha privativa. 

 

7.4- A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 

qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado 

ou por iniciativa da BNC – Bolsa Nacional de Compras. 

 

7.5- É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 

em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 

a BNC-Bolsa Nacional de Compras a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros 

 

7.6- Na ocorrência de qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 

inviabilidade no uso da senha, cabe ao licitante comunicar, imediatamente, o provedor 

para bloqueio do acesso. 

http://www.bnc.org.br/
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7.7- O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

7.8- A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da 

declaração de ME/EPP,  para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento 

da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais 

se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para 

fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

8 - DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRONICO 

 

8.1- Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 

de propostas, lances, de forma que a apresentação dos documentos ocorrerá da 

seguinte forma: 

 

8.1.1- Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

www.bnc.org.br, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no 

edital, proposta com a descrição do objeto ofertado, preço ou o percentual de 

desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos neste edital para abertura da sessão pública. 

 

8.1.2- As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 

e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº. 123/2006. 

  

8.1.3- Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

toda a sessão pública do Pregão até sua homologação, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

http://www.bnc.org.br/
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8.1.4- Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 

as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de negociação e julgamento da proposta.  

 

8.1.5- Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 

as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 

8.1.6- Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para 

acesso público após o encerramento do envio de lances.  

 

8.1.7- A proposta e os lances deverão conter todos os tributos inerentes ao 

produto/serviço ofertado.  

 

8.1.8- Até um dia antes do início da abertura da sessão pública, os licitantes poderão 

retirar ou substituir a proposta protocolada no sistema, desde que realizem 

requerimento escrito, justificado e tempestivo solicitando a modificação.  

 

8.2.5 - Toda a especificação estabelecida para o objeto será tacitamente aceita pelo 

licitante, no ato da entrega de sua Proposta Comercial.  

 

8.2.6- O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no Pregão Eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e 

lances.  

 

8.2.7- A apresentação da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e 

atendimento às exigências previstas no Edital.  

9 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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9.1- O licitante poderá enviar/anexar a sua proposta formal (junto à documentação de 

habilitação), conforme modelo contido no ANEXO III do Edital e preencherá de forma 

idêntica o sistema eletrônico com os seguintes campos: 

a). Valor unitário do Item. 

b)- Marca (quando for o caso), se a marca identificar a empresa, substituir por “Marca 

Própria”. A identificação do licitante causará a desclassificação do certame;  

 

9.1.1- Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência/projeto básico. 

 

9.1.2- Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto. 

 

9.1.3- Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

9.1.4- Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12 (doze) meses. 

 

9.1.5- A Proposta Comercial terá validade por, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação.  

 

9.1.6- Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do 

período de validade das propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias, poderá ser solicitada 

prorrogação da validade das mesmas a todos os licitantes classificados, por igual 

prazo, no mínimo, caso persista o interesse do CONVALES.  

 

9.1.7- A prorrogação das propostas, caso solicitada, nos termos do subitem anterior, 

dependerá do consentimento dos licitantes quanto à respectiva proposta.  
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10 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 

por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

 

10.1.1- Até um dia antes do início da abertura da sessão pública, os licitantes poderão 

retirar ou substituir a proposta protocolada no sistema, desde que realizem 

requerimento escrito, justificado e tempestivo solicitando a modificação. 

 

10.1.2-A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência. 

 

10.1.3. Será desclassificada a proposta que de qualquer forma identifique o licitante 

para a participação nos lances.  

 

10.1.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

 

10.1.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

 

10.1.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances.  

 

10.1.7- O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a 

Pregoeira e os licitantes.  

 



 

  

   
CNPJ/MF 06.070.075/0001-25 www.convales.mg.gov.br e-mail: licitacao@convales.mg.gov.br 
Av. José Fernandes Valadares, nº 375, Primavera I, Arinos - Minas Gerais, tel. (38) 9740-7224  
 

10.1.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

EXCLUSIVAMENTE, por meio do SISTEMA ELETRÔNICO, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro; 

 

10.1.9. O lance deverá ser ofertado pelo MAIOR DESCONTO POR LOTE DO BANCO 

DE PREÇOS DO TCEMG E DA TABELA RENEM. 

 

10.1.9.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser no mínimo 1% (um por 

cento). 

 

10.1.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

 

10.1.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  

 

10.1.11- O lance enviado é de inteira responsabilidade do seu proponente, 

respondendo o mesmo por eventuais lances de forma errônea. 

 

10.2- O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 

de 15 (quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível. 

 

10.2.1- A etapa de lances da sessão pública terá duração 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

 

10.2.2- A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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10.2.3- Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

 

10.2.4- Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

 

10.2.5- O reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

 

10.2.6- Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  

 

10.2.7- Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

10.2.8- Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

10.2.9- No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva 

do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

 

10.2.10- Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por 

tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pela 

Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

 

10.3- Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
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10.3.1- Em relação a itens/lote, não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte quando for o caso, uma vez encerrada a etapa de lances, 

será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas 

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 

para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  

 

10.3.1.1- Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

 

10.3.1.2- A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto.  

 

10.3.1.3- Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

 

10.3.1.4- No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

 

10.3.1.5- Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  
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10.3.1.6- Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação.  

 

10.3.1.7- Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei. 

 

10.3.1.8- Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento.  

 

10.3.1.9- Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle.  

 

10.3.1.10- Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por:  

 

10.4- Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 

este se localize 

 

10.4.1- Empresas Brasileiras.  

 

10.4.1.1. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País.  

 

10.4.1.2- Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009.  

 

10.4.1.3- Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a 

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 
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desconto definido para a contratação, a pregoeira poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  

 

10.4.1.4- A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 

de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após 

a negociação, desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração.  

 

10.4.1.5- A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes, e o resultado da negociação será divulgado a 

todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.  

 

10.4.1.6- O licitante classificado, detentor da proposta de menor desconto/valor, 

deverá encaminhar a Pregoeira, na Bolsa Nacional de Compras constante da página 

eletrônica www.bnc.org.br, em até 2 (duas) horas após o encerramento da sessão do 

Pregão, sua Proposta Comercial AJUSTADA AO PREÇO FINAL.  

 

10.4.1.7- Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

11 – FASE DE JULGAMENTO 

 

11.1- Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 

no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e 

no item. 

 

11.1.2- Do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros:  

a)- SICAF. 

http://www.bnc.org.br/
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b)- Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis, e 

c)- Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

11.1.3- A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 

de 1992. 

 

11.1.4- Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, a pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº. 

3/2018, art. 29, caput) 

 

11.1.5- Tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

 

11.1.6- O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

 

11.1.7- Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. Caso atendidas as condições de participação, será 

iniciado o procedimento de habilitação. 

 

11.1.8- Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 

utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, ao pregoeira verificará se faz 

jus ao benefício, em conformidade com os itens deste edital. 

 

11.1.9- Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 

35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 

11.1.10- Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 

a)- Contiver vícios insanáveis  

b)- Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência. 

b)- Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a Contratação.  

c)- Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 

d)- Desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

 

11.2- No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

de valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

11.2.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência da pregoeira, que comprove: 

a)- Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

b)- Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

11.2.2- Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 

11.2.3- Erros de soma e/ou multiplicação apurados nos itens da planilha de preços 

serão corrigidos pela Pregoeira.  

 

11.2.4- Serão corrigidos erros formais ou os valores conforme a divergência apurada, 

de forma a prevalecer sempre o valor total menor ou igual ao valor do lance ofertado 

na sessão do Pregão, ou o valor negociado com a Pregoeira, após diligência e 

anuência do licitante. 
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11.2.5- Serão desconsiderados os valores a partir da terceira casa decimal. 

 

11.2.6- Na análise das propostas não será considerada qualquer oferta de vantagem. 

 

11.2.7- As propostas e documentação apresentadas poderão ser submetidas à 

apreciação da área solicitante para verificação do atendimento ao objeto licitado, 

mediante parecer fundamentado. 

 

12 - DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO 

 

12.1- Os documentos previstos neste Edital são os necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 

para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  

12.1.1- É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 

3/2018, art. 7º, caput). 

 

12.1.2- A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

 

12.1.3- A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação.  

 

12.1.4- A documentação de HABILITAÇÃO SOMENTE será exigida do licitante 

vencedor na forma do Art. 63, II da Lei 14.133, de 2021. 
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I- DOCUMENTOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES PARA HABILITAÇÃO 

JURÍDICA, NOS TERMOS DOS ART. 66 DA LEI Nº 14.133/2021. 

 

a)- Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.  

b)- Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

c)- Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores. 

d)- Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz. 

e)- Documento de identificação dos responsáveis legais da empresa 

(Cédula de Identidade ou outro equivalente). 

II- OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES PARA HABILITAÇÕES 

FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, NOS TERMOS DOS ART. 68 DA LEI Nº 

14.133/2021. 

 

a)- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

b)- Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual ou municipal, 

se houver, relativa à sede do licitante. Para isso, será aceito documento oficial 

estadual ou municipal (como, por exemplo, a Certidão de Regularidade) que conste 

tal número de inscrição. 
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c)- Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através da 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa de Débitos do domicílio ou sede da licitante. 

d)- Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através da 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa de Débitos do domicílio ou sede da licitante. 

e)- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através da 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa de Débitos do domicílio ou sede da licitante. 

f)- Prova de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço – FGTS, através de certidão negativa de débito ou positiva com 

efeitos de negativa.  

g)- Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho – 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos, conforme o estabelecido na Lei 

Federal Nº 12.440 de 07 de julho de 2012. 

 

III- DOCUMENTOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES PARA HABILITAÇÃO TÉCNICA 

DA LICITANTE, NOS TERMOS DO ART. 67 DA LEI Nº 14.133/2021. 

 

a)- Atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, fornecido(s) por 

pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em seu papel timbrado, 

comprovando a execução satisfatória de serviços ou fornecimento similares ao objeto 

desta licitação, de conformidade com o LOTE PARTICIPANTE. 

a1)- Poderá ser solicitado (s) cópia (s) de contrato (s), atestado (s), 

declaração(ões) ou outros documentos idôneos que comprove (m) as informações dos 

atestados apresentados, por meio de diligências.  

b)- Alvará Sanitário expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou 

Municipal.  
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c)- Autorização de Funcionamento Especial – AFE – da empresa licitante, 

expedida pela ANVISA– Agência Nacional de Vigilância Sanitária, ou publicação da 

autorização no Diário Oficial da União - DOU; conforme exigido pela Lei Federal n.º 

6.360/76 (art. 2º), Decreto Federal n.º 8.077/2013 e Lei Federal n.º 9.782/99 (art. 7º, 

inciso VII).  

d)- Apresentar Certificado de Boas Práticas de Distribuição e 

Armazenamento, emitida pela ANVISA (RESOLUÇÃO - RDC Nº 39 DE 14.08.2013), 

para produtos Correlatos e Medicamentos. 

e)- Certidão/Certificado de Registro e comprovação de regularidade da 

empresa junto à entidade profissional competente - emitido pelo Conselho Federal de 

Farmácia em vigor e com a indicação do responsável técnico da empresa. 

IV- DOCUMENTOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES PARA HABILITAÇÃO 

ECONÔMICO-FINANCEIRA DA LICITANTE, NOS TERMOS DO ART. 69 DA LEI Nº 

14.133/2021. 

 

a) Certidão negativa de falência e concordata, expedida pelo cartório 

distribuidor da sede da licitante, com data não anterior a 60 (sessenta) dias da 

realização da licitação.  

 

 b) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 

licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação 

foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 

2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos 

de habilitação. 

 

V. DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO. 

 a)- Declaração de Pleno Atendimento de Habilitação; Anexo III 

 b)- Declaração ME/EPP; Anexo IV 

 c)- Declaração Emprega Menor; Anexo V 

 d)- Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo; Anexo VI 
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12.1.5- Os documentos acima mencionados não poderão ser substituídos por 

qualquer tipo de protocolo ou apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, 

filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas. 

 

12.1.6- A licitante que abandona o certame, deixando de enviar a documentação 

indicada nesta seção ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido 

neste edital, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas na Lei nº 

14.133/2021 

 

12.1.7- Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 

a Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

 

12.1.8- Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão estar em nome do 

proponente e, observando ainda o que segue, conforme preceitua a legislação 

vigente:  

 

12.2- Se o proponente for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz. 

 

12.2.1- Se o proponente for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz.  

 

12.2.2- As micro e pequeno empresas deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição.  

 

12.2.3- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, as micro e pequeno empresas terão assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para a devida 
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regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.  

 

12.2.4- A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  

 

12.2.5- As certidões apresentadas com a validade expirada acarretarão a inabilitação 

do proponente, salvo o disposto na Lei Complementar nº. 123/2006. As Certidões que 

não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não 

superior a 60 (sessenta) dias consecutivos de antecedência da data prevista para 

apresentação das propostas.  

 

12.2.6- Os documentos exigidos neste edital deverão ser apresentados com vigência 

plena na data fixada para sua apresentação.  

 

12.2.7- O licitante obriga-se aos termos do modelo de Declaração de Pleno 

Atendimento. 

  

12.2.8- Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 

sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.  

 

12.2.9- Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor.  

 

12.2.10- Toda a documentação exigida deverá ser apresentada por uma das 

seguintes formas:  

 

a)- Por qualquer processo de cópia, autenticada por Cartório competente.  
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b)- Publicação em órgão da Imprensa Oficial.  

c)- Que contenha identificação para autenticação eletrônica 

 

13- RECURSOS E CONTRARRAZÕES 

13.1- Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de 

forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção 

de recurso no prazo de 30 (trinta) minutos. 

 

13.1.1- A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na 

decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao 

licitante declarado vencedor do certame. 

 

13.1.2- Diante da manifestação da intenção de recurso a Pregoeira não adentrará no 

mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso 

 

13.1.3- Os interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatório 

poderão comparecer ao CONVALES, de segunda à sexta-feira, no horário das 

08h00min às 11h00min e das 13h30min ás 16h00min. 

 

13.1.4- Recebida a intenção de interpor recurso pela Pregoeira, a licitante deverá 

apresentar as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais 

licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentar contrarrazões em igual 

prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente 

 

13.1.5- As razões e contrarrazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo 

próprio do Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razões de recurso e 

contrarrazões entregues diretamente a Pregoeira ou enviadas por quaisquer outros 

meios (fax, correspondência, etc). 

 

13.1.6- Caberá a Pregoeira receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra 

seus atos, podendo reconsiderar suas decisões no prazo de 5 (cinco) dias úteis após 

o recebimento das razões e contrarrazões ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir 
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devidamente informado à Autoridade Superior Competente, para a decisão final no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 

13.1.7- O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

13.1.8- Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 

no endereço constante no preâmbulo deste edital.  

 

13.1.9- Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos 

por representantes não habilitados legalmente ou não identificados no processo para 

responder pelo licitante. 

14 - DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA 

 

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

 

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam.  

 

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta.  

 

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou 

de acordo com a fase do procedimento licitatório.  
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14.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

CADASTRO NA PLATAFORMA da BNC-Bolsa Nacional de Compras, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

15 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1- Inexistindo manifestação recursal, a Pregoeira adjudicará o item ao licitante 

vencedor do respectivo item, competindo à autoridade competente homologar o 

procedimento licitatório. 

15.2- Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos 

atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante 

vencedor e homologará o procedimento licitatório 

 

15.3- A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

16- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

16.1- Após a adjudicação e a homologação, será concluído a Ata de Registro de 

Preço, cuja minuta constitui o deste Edital.  

 

16.2- A Ata de Registro de preço será encaminhado através de correio eletrônico, para 

o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo 

ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, 

providenciando a entrega da via original com assinatura digital no CONVALES em até 

05 (cinco) dias úteis após o seu recebimento.  

 

16.3- Constitui parte integrante da ATA DE REGISTRO, independentemente de sua 

transcrição, o Anexo (Termo de Referência) bem como a proposta da futura 

contratada, para todos os efeitos legais.  
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16.4- O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, 

desde que: 

(a) A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 

16.5- O prazo de validade da Ata de Registro será de 01 (um) ano, contado a partir da 

data da assinatura, podendo ser prorrogado conforme disposto neste edital, no 

instrumento de contrato e na Lei Federal nº 14133/2021.  

16.6- A existência de preços registrados não obriga o órgão gerenciador e nem os 

municípios consorciados usuários da Ata de Registro de Preços, a contratar, 

facultando-se a cada um destes, a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, assegurada preferência ao prestador de serviços registrado em igualdade 

de condições. 

16.7- DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

16.7.1- O CONSÓRCIO está neste edital qualificado, unicamente como órgão 

gerenciador do registro de preços, razão pela qual, poderão utilizar–se da Ata de 

Registro de Preços, e contratar a partir da mesma, todo e qualquer órgão público 

municipal integrante da Administração do Consórcio – MUNICÍPIO CONSORCIADO 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada 

a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na 

Lei Federal n º 14.133/21, relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços. 

16.7.2- Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a 

responsabilidade pela imposição de penalidade ao prestador de serviços faltoso, 

comunicando o fato ao órgão gerenciador. 

16.7.3- Todo órgão, antes de contratar com o prestador de serviços registrado, deve 

assegurar–se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto aos 

valores praticados. 

16.8- DAS CONDIÇÕES DE GERENCIAMENTO: 
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16.8.1- O CONSÓRCIO será o órgão responsável pelos atos de controle e 

administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta Licitação e indicará, 

sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os 

quantitativos a serem contratados, o prestador de serviços para o qual será emitido o 

pedido. 

16.8.2- A convocação dos prestadores de serviços pelo CONSÓRCIO será 

formalizada e conterá o endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer para 

retirar o respectivo pedido. 

16.8.3- O prestador de serviço convocado na forma do subitem anterior que não 

comparecer, não retirar o pedido no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços, estará sujeito às sanções previstas neste 

Edital. 

16.8.4- Quando comprovada uma dessas hipóteses, o CONSÓRCIO poderá indicar o 

próximo prestador de serviços a ser destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de 

processo administrativo para aplicação de penalidades. 

16.9- DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS: 

16.9.1- Na Ata de Registro de Preços, o MAIOR DESCONTO POR LOTE do objeto 

ofertado na Licitação será fixo e irreajustável. Entretanto, poderá sofrer alterações, 

obedecidas às disposições contidas no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/21. 

16.9.2- Isto não se aplica aos contratos gerados e firmados a partir da Ata de Registro 

de Preços, os quais poderão ser revistos, reajustados e reequilibrados, de acordo com 

o edital. 

16.9.3- O preço registrado poderá ser revisto em face de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços, cujos preços foram 

registrados. 

16.9.4- Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado, o Órgão gerenciador convocará o Prestador 
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de serviços visando à negociação para redução de preços aos valores praticados pelo 

mercado. 

16.9.5- Os prestadores de serviços que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 

praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação 

de penalidade. 

16.9.6- A ordem de classificação dos prestadores de serviços que aceitarem reduzir  

seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

16.9.7- Liberar os prestadores de serviços do compromisso assumido, caso a 

comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade, 

se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

16.9.8- Convocar os demais prestadores de serviços para assegurar igual 

oportunidade de negociação. 

16.9.9- Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

16.10- DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

16.10.1- O Prestador de Serviços terá seu registro cancelado quando: 

16.10.2- Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços. 

16.10.3- Não retirar a respectiva nota de empenho no prazo estabelecido pela 

CONTRATANTE, sem justificativa aceitável; 

16.10.4- Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 

16.10.5- Tiver presentes razões de interesse público. 

16.10.6- O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 

competente do CONTRATANTE. 



 

  

   
CNPJ/MF 06.070.075/0001-25 www.convales.mg.gov.br e-mail: licitacao@convales.mg.gov.br 
Av. José Fernandes Valadares, nº 375, Primavera I, Arinos - Minas Gerais, tel. (38) 9740-7224  
 

16.10.7- O prestador de serviços poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 

preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita 

execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente 

comprovado. 

16.11- DA POSSIBILIDADE DE ADESÃO (CARONA). 

16.11.1- Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 

desejarem fazer uso da Ata de registro de preços, deverão consultar o CONSORCIO 

CONVALES para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

16.11.2- Caberá ao prestador de serviços beneficiário da Ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 

presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o CONSORCIO CONVALES 

e órgãos participantes. 

16.11.3- O total das adesões (CARONA) não poderá exceder ao dobro do quantitativo 

do item registrado na ata de registro de preço do órgão gerenciador. 

16.11.4- As contratações não poderão exceder, por órgão não consorciados 

(CARONA) aderente, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativo do item previsto 

no instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços. 

16.11.5- Caberá ao prestador de serviços beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações 

assumidas com o CONSORCIO CONVALES. 

16.11.6- Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo prestador de serviços das obrigações contratualmente assumidas 

e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao CONSORCIO CONVALES. 
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16.12- Fica a cargo do secretário executivo, manifestar sobre as possibilidades de 

carona à ata de registro. 

17 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1 - Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Município poderá sujeitar a 

Detentora/Contratada às penalidades seguintes:  

a) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração direta e indireta, 

pelo prazo de até 03 (três) anos (art. 156, III, da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021), 

em função da natureza e da gravidade da falta cometida ou enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição à pessoa física ou jurídica que praticar quaisquer 

atos previstos no art. 155º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021;  

 

 

18 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1 - Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante: 

Anexo I -Termo de Referência. 

Anexo II - Modelo de carta proposta. 

Anexo III - Declaração de Pleno Atendimento de Habilitação. 

Anexo IV - Declaração ME/EPP. 

Anexo V- Declaração emprega menor. 

Anexo VI - Declaração de inexistência de fato impeditivo. 

Anexo VII - Minuta da Ata de Registro de Preços 

Anexo VIII - Minuta do Contrato 

 

18.1.1- As licitantes declaram ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste 

Edital, bem como de todas as condições gerais e peculiaridades ao cumprimento do 

objeto licitado, sendo vedado invocar, posteriormente, qualquer desconhecimento 

quanto aos mesmos.  

 

18.2 - Pela elaboração da proposta, as licitantes não terão direito a auferir qualquer 

vantagem, remuneração ou indenização.  
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18.3- Esta Licitação será anulada se ocorrer ilegalidade no seu processamento ou 

julgamento, podendo ser revogada, a juízo exclusivo do Consorcio, se for considerada 

inoportuna ou inconveniente ao serviço público, sem que caiba direito a qualquer 

indenização.  

 

18.4– O Consorcio, poderá, em qualquer fase da licitação, promover diligência que, a 

seu exclusivo critério, julgar necessária, no sentido de obter esclarecimentos ou 

informações complementares.  

 

18.5- As normas disciplinadoras desta Licitação serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e 

desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

 

18.6- O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 

prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase  desta licitação. A 

falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a 

rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.  

 

18.7- Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, 

salvo se original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada.  

 

18.8- O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta 

ou a inabilitação do licitante.  

 

19 - DO FORO 

19.1 - É eleito o Foro da Comarca de Arinos/MG,  com exclusão de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, para dirimir os litígios que decorrerem da interpretação 

deste Edital que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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Arinos- MG, 25 de Março de 2025. 

 

Franciele Borges de Oliveira 

Pregoeira Oficial 

 

 

 

 

ANEXO I -TERMO REFERÊNCIA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 008/2025 

PREGÃO ELETRONICO Nº 002/2025 

1 - DO OBJETO 

1.1 - Constitui objeto deste Termo de Referencia o Registro de Registro de Preços 

para futura e eventual aquisição de medicamentos, material médico hospitalar, 

material odontológico, material de laboratório, Material Descartável e Higiene Pessoal, 

Saneantes e Reagentes com base no Banco de Preços desenvolvido pelo Tribunal de 

Contas do Estado (TCEMG) e bens duráveis na Relação Nacional de Equipamentos 

e Materiais Permanentes financiáveis para o SUS (RENEM), para atender as 

demandas dos municípios integrantes do CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO E 

VALORIZAÇÃO DE MUNICÍPIOS – CONVALES. 

2 - JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO 

2.1. As aquisições pretendidas justificam-se, através de solicitação da Assembleia 

Geral do Consórcio Público, para atender as demandas dos Senhores Prefeitos 

consorciados, cuja compra em consórcio é mais conhecida como licitação 

compartilhada, tendo como um dos seus objetivos a economia gerada, além da 

desburocratização através de apenas uma compra para vários municípios. A compra 

compartilhada garante a observância dos princípios constitucionais da isonomia e da 
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seleção mais vantajosa para a Administração, de maneira a assegurar a oportunidade 

a todos os que desejam realizar contratos com a Administração Pública.  

2.1.1. As aquisições pretendidas das Secretarias Municipais de Saúde dos municípios 

Consorciados, uma vez que esses medicamentos, materiais e equipamentos são 

indispensáveis para o atendimento contínuo das demandas das Unidades de Saúde 

e Unidade de Pronto Atendimento, nos atendimentos de enfermagem, médicos 

hospitalares aos usuários do SUS, bem como atender os agentes comunitários de 

saúde e endemias em suas ações em campo e pelas aquisições eventuais que não 

fazem parte da relação de medicamentos, materiais e equipamentos hospitalares 

básicos dos municípios e para atender despachos judiciais e casos de extrema 

urgência. 

 

2.1.2. Assim, a IN do TCE 006/2016 “entende-se como licitação compartilhada a 

licitação realizada por consórcio público, cujos contratos são firmados diretamente 

entre os licitantes vencedores e os órgãos que integram o respectivo consórcio, ou 

seja, os municípios consorciados. A licitação compartilhada gera, além da 

possibilidade de aquisições e serviços com melhores preços do que a média nacional 

em virtude da escala, outro ponto positivo é a economia em relação aos processos 

administrativos, se a compra fosse realizada individualmente por cada município, 

todos teriam que suportar a despesas administrativas com pessoal administrativo, 

jurídico, formalização de contrato, equipe de licitação, publicações, dentre outras 

despesas. 

2.1.3. Outro ponto importante, por se tratar de licitação na Modalidade Registro de 

Preços, os Municípios filiados ao Consórcio Público, poderão adquirir quaisquer 

quantitativos que entenderem, não tendo ainda obrigação de efetuarem quaisquer 

compras, razão pela qual, não constará reservado quantitativos para os Municípios, 

pois as aquisições irão depender do interesse público, da demanda, da conveniência 

administrativa e da disponibilidade de recursos financeiros. 

2.1.4. O serviço de distribuição e gerenciamento dos medicamentos e demais 

produtos será de responsabilidade do licitante vencedor para que possa realizar a 
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organização, controle, gerenciamento e distribuição, cabendo a ele todos os encargos 

pertinentes ao serviço, devendo ele ter os meios, profissionais, equipamentos e 

veículos legalizados e adequados para tal fim. 

2.1.5. As aquisições pretendidas justificam-se pela solicitação das Secretarias 

Municipais de Saúde dos municípios Consorciados, uma vez que esses 

medicamentos, materiais e equipamentos são indispensáveis para o atendimento 

contínuo das demandas das Unidades de Saúde e Unidade de Pronto Atendimento, 

nos atendimentos de enfermagem, médicos hospitalares aos usuários do SUS, bem 

como atender os agentes comunitários de saúde e endemias em suas ações em 

campo e pelas aquisições eventuais que não fazem parte da relação de 

medicamentos, materiais e equipamentos hospitalares básicos dos municípios e para 

atender despachos judiciais e casos de extrema urgência. 

 

2.1.6. Optamos por futuras e eventuais compras de Bens Duráveis de “A a Z”, 

Materiais hospitalares de “A a Z”. 

 

De uma forma geral, seguem as definições dos itens mencionados: 

 Bens duráveis são produtos tangíveis que só se deterioram ou perdem a 

utilidade após muito tempo de uso. Portanto, essa categoria de "bem" 

abrange tanto os bens de consumo duráveis como os bens de capital. Os 

bens de consumo duráveis são aqueles que têm um ciclo de vida e uso, junto 

ao consumidor, durante um período razoável de tempo, não sendo 

consumidos ou sofrendo um desgaste imediato. São exemplos de bens 

duráveis: Eletrodomésticos; Veículos; Máquinas; Equipamentos; 

Construções; etc. 

 Materiais hospitalares e Odontológicos conforme a Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (Anvisa), que considera como material de saúde todos os 

aparelhos, materiais ou acessórios que estejam associados à defesa e 

proteção da saúde individual ou coletiva, ou a fins diagnósticos e analíticos. 

 Saneantes conforme a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), são 

todos os produtos usados na limpeza, desinfecção, desinfestação e 
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conservação de ambientes, utilizados diariamente em nossas residências, 

escritórios, estabelecimentos comerciais, hospitais. 

 

2.1.7. Para os municípios consorciados, muitas vezes não é possível prever o 

quantitativo de medicamentos, materiais médico hospitalares, bens duráveis e 

saneantes, necessários para atender as novas demandas. A compra desses insumos, 

por se tratar de uma aquisição imprescindível para o funcionamento das unidades de 

saúde, podendo o quantitativo eventualmente sofrer algumas alterações, o que 

impediria neste caso o acúmulo de produtos no estoque e/ou ainda gastos onerosos 

desnecessários, justifica-se então a aquisição através de um Sistema de Registro de 

Preço do tipo maior percentual de desconto destes produtos. 

 

2.1.8. Frisa-se que na existência de mais de um instrumento vigente para o mesmo 

item aqui contratado, o consórcio terá a obrigação de efetuar a compra através com o 

mais vantajoso, sendo assim, deverá haver um acompanhamento de perto dos valores 

de cada instrumento e zelar pela compra daquele que seja menos oneroso à 

Instituição. Ante a importante e obrigatória observação ao princípio da economicidade, 

destaca-se que somente serão efetuadas compras por meio da ata derivada da 

presente contratação quando restar comprovado que a aquisição se faz mais 

vantajosa do que aquelas oriundas dos que já se encontram vigentes. Na ocorrência 

de itens que não conste nas atas vigentes serão analisados os valores de mercado. 

Ademais, a contratação deverá ser precedida de prévia e ampla pesquisa de mercado, 

de forma a balizar a média de desconto praticada no mercado. A adoção do Sistema 

de Registro de Preços no processo de aquisição de bens e serviços pela 

Administração Pública justifica-se pelas inúmeras vantagens trazidas por tal instituto. 

O atendimento à imprevisibilidade das demandas; a agilidade nas aquisições; a 

transparência; e a possibilidade de maior participação de pequenas e médias 

empresas, são algumas destas vantagens que, certamente, contribuem para o 

alcance da Eficiência Administrativa. Sendo então a melhor opção para a aquisição 

em questão. 
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2.1.9. Ainda, verifica-se que o edital possibilitará adesões aos itens licitados por 

Órgãos não participantes do certame. Cumpre esclarecer que em decorrência da 

natureza jurídica do CONSÓRCIO, a permissão de adesões em nossos editais se faz 

extremamente importante uma vez que essa possibilita a compra de itens que se 

fizerem necessários e que eles, por algum motivo, ainda não conseguiram licitar. 

 

2.1.10. Vale, porém, citar dispositivos da Lei n. 14.133/21, que estabelecem que as 

compras públicas, sempre que possível, deverão ser processadas por meio de 

Registro de Preço. 

 

2.1.11. O Sistema de Registro de Preços é um conjunto de procedimentos para 

registro formal de preços relativos à prestação de serviços, aquisição e locação de 

bens, para contratações futuras, realizado por meio de uma única licitação, na 

modalidade de concorrência ou pregão, em que as empresas disponibilizam os bens 

e serviços a preços e prazos registrados em ata específica e que a aquisição ou 

contratação é feita quando melhor convier aos órgãos/entidades que integram a Ata. 

 

2.1.12. Portanto, caso o preço do item registrado esteja maior que o praticado no 

mercado, a unidade requisitante poderá deixar de contratá-lo por meio do 

Registro de Preços, desde que deixe comprovado no processo de aquisição que o 

preço do item registrado está maior que o praticado no mercado e informe o fato ao 

Administrador do Registro de Preços. 

2.1.13. Vale lembrar ainda que, nas aquisições de medicamentos para atender 

Mandados Judiciais, é recomendável que o Edital mencione que a contratação será 

realizada para atender a essa finalidade. 

 

2.1.14. Conforme dispõe na nossa Constituição Federal de 1988 no seu artigo 196: 

 

“Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do 

Estado, garantido mediante políticas sociais e 

econômicas que visem à redução do risco de 

doença e de outros agravos e ao acesso universal 
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e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 

proteção e recuperação”. 

 

2.1.15. Percebe-se, portanto, que o Estado tem o poder-dever de garantir o 

abastecimento de todos os materiais médico-hospitalares e equipamentos 

necessários nas Unidades de Saúde, Pronto Atendimento e Hospitais de médio e 

grande porte. No mesmo compasso, entendemos que o material médico-hospitalares 

é um suporte às ações de saúde, cuja falta pode significar interrupções constantes no 

tratamento e nos procedimentos cirúrgicos o que afetaria a qualidade de vida do 

usuário e a credibilidade dos serviços farmacêuticos e do sistema de saúde de forma 

ampla. Por estes motivos, solicitamos a contratação. 

 

3- ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

3.1. De acordo com os levantamentos efetuados junto às Secretarias Municipais, bem 

como das experiências anteriores, a estimativa a ser contratada está determinada no 

quadro abaixo: 

LOTE DESCRIÇÃO DO LOTE ESTIMATIVA DE PREÇO DESCONTO %   

1 

MATERIAL MÉDICO- 
HOSPITALAR ESPECÍFICO 
ODONTOLÓGICO DE A Z 
CONSTANTES DO BANCO 
DE PREÇOS 
DESENVOLVIDO PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO (TCEMG) 

R$ 3.200.000,00 6,54% 

2 

MATERIAL MÉDICO- 
HOSPITALAR ESPECÍFICO 
LABORATÓRIO DE A Z 
CONSTANTES DO BANCO 
DE PREÇOS 
DESENVOLVIDO PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO (TCEMG) 

R$ 2.500.000,00 2,92% 

3 

MATERIAL MÉDICO- 
HOSPITALAR. SANEANTES 
A Z CONSTANTES DO 
BANCO DE PREÇOS 
DESENVOLVIDO PELO 

R$ 3.100.000,00 6,09% 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO (TCEMG) 

4 

MATERIAL MÉDICO- 
HOSPITALAR REAGENTES 
A Z CONSTANTES DO 
BANCO DE PREÇOS 
DESENVOLVIDO PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO (TCEMG) 

R$ 2.200.000,00 4,70% 

5 

MATERIAL MÉDICO - 
HOSPITALAR 
DESCARTÁVEIS A Z, 
CONSTANTES DO BANCO 
DE PREÇOS 
DESENVOLVIDO PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO (TCEMG) 

R$ 5.200.000,00 16,96% 

6 

MATERIAL MÉDICO- 
HOSPITALAR 
PERFUROCORTANTE A Z 
CONSTANTES DO BANCO 
DE PREÇOS 
DESENVOLVIDO PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO (TCEMG) 

R$ 8.300.000,00 16,76% 

7 

MATERIAL MÉDICO- 
HOSPITALAR DIVERSOS A 
Z CONSTANTES DO BANCO 
DE PREÇOS 
DESENVOLVIDO PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO (TCEMG) 

R$ 8.100.000,00 20,92% 

8 

(BENS DURÁVEIS OU 
PERMANENTES) DE A Z 
MEDIANTE PERCENTUAL 
DE DESCONTO A SER 
APLICADO SOBRE OS 
PREÇOS UNITÁRIOS DA 
TABELA RENEM. 

R$ 3.250.000,00 3,64% 

9 

MEDICAMENTOS 
(BIOLÓGICOS) DE A Z 
MEDICAMENTOS 
(BIOLÓGICOS) SÃO 
MEDICAMENTOS 
PRODUZIDOS POR 
BIOSSÍNTESE EM CÉLULAS 
VIVAS, AO CONTRÁRIO 

R$ 4.100.000,00 0,02% 
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DOS SINTÉTICOS QUE SÃO 
PRODUZIDOS POR 
SÍNTESE QUÍMICA. ASSIM, 
A QUÍMICA ORGÂNICA DÁ 
LUGAR À BIOLOGIA 
MOLECULAR E AOS 
PROCESSOS 
BIOTECNOLÓGICOS. 
MEDICAMENTOS 
BIOLÓGICOS 
CONSTANTES DO BANCO 
DE PREÇOS 
DESENVOLVIDO PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO (TCEMG). 

10 

MEDICAMENTOS 
(ESPECÍFICOS) DE A Z 
MEDICAMENTOS 
(ESPECÍFICOS) SÃO 
CONSIDERADOS 
MEDICAMENTOS 
ESPECÍFICOS OS 
PRODUTOS 
FARMACÊUTICOS, 
TECNICAMENTE OBTIDOS 
OU ELABORADOS, COM 
FINALIDADE PROFILÁTICA, 
CURATIVA OU PALIATIVA, 
NÃO ENQUADRADOS NAS 
CATEGORIAS DE 
MEDICAMENTO NOVO, 
GENÉRICO, SIMILAR, 
BIOLÓGICO OU 
NOTIFICADO, E CUJA 
SUBSTÂNCIA ATIVA, 
INDEPENDENTE DA 
NATUREZA OU ORIGEM, 
NÃO É PASSÍVEL DE 
ENSAIO DE 
BIOEQUIVALÊNCIA, 
FRENTE A UM PRODUTO 
COMPARADO. 
CONSTANTES DO BANCO 
DE PREÇOS 
DESENVOLVIDO PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO (TCEMG). 

R$ 6.250.000,00 0,44% 
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11 

MEDICAMENTOS 
(GENÉRICOS) DE A Z 
MEDICAMENTOS 
(GENÉRICOS) É UM 
MEDICAMENTO COM A 
MESMA SUBSTÂNCIA 
ATIVA, FORMA 
FARMACÊUTICA, 
DOSAGEM E COM A 
MESMA INDICAÇÃO QUE O 
MEDICAMENTO ORIGINAL, 
DE REFERÊNCIA, SEM, NO 
ENTANTO, NOME DE 
FANTASIA. 
MEDICAMENTOS 
GENÉRICOS CONSTANTES 
DO BANCO DE PREÇOS 
DESENVOLVIDO PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO (TCEMG). 

R$ 8.400.000,00 20,20% 

12 

MEDICAMENTOS 
(SIMILARES) DE A Z 
MEDICAMENTOS 
(SIMILARES) SÃO 
MEDICAMENTOS 
AUTORIZADOS A SEREM 
PRODUZIDOS APÓS O 
PRAZO DA PATENTE DE 
FABRICAÇÃO DO 
MEDICAMENTO DE 
REFERÊNCIA OU 
INOVADOR TER VENCIDO, 
COM O MESMO PRINCÍPIO 
ATIVO, CONCENTRAÇÃO, 
FORMA FARMACÊUTICA, 
VIA DE ADMINISTRAÇÃO, 
POSOLOGIA E INDICAÇÃO 
TERAPÊUTICA DO 
MEDICAMENTO DE 
REFERÊNCIA 
REGISTRADO NA ANVISA. 
MEDICAMENTOS 
SIMILARES CONSTANTES 
DO BANCO DE PREÇOS 
DESENVOLVIDO PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO (TCEMG). 

R$ 8.150.000,00 12,41% 
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13 

MEDICAMENTOS 
(ÉTICOS/REFERÊNCIA) DE 
A Z MEDICAMENTOS 
(ÉTICOS/REFERÊNCIA) 
SÃO MEDICAMENTOS 
INOVADORES QUE 
POSSUEM MARCA 
REGISTRADA, COM 
QUALIDADE, EFICÁCIA 
TERAPÊUTICA E 
SEGURANÇA, 
COMPROVADOS ATRAVÉS 
DE TESTES CIENTÍFICOS, 
REGISTRADOS PELA 
ANVISA. MEDICAMENTOS 
ÉTICOS CONSTANTES DO 
BANCO DE PREÇOS 
DESENVOLVIDO PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO (TCEMG). 

R$ 3.500.000,00 0,13% 

 

LICITAÇÃO TIPO MAIOR DESCONTO POR LOTE SOBRE TODOS OS ITENS RELACIONADOS NO BANCO DE PREÇOS DO TCEMG E TABELA RENEM. O PERCENTUAL (%) DE DESCONTO DEVERÁ SER APLICADO PARA TODOS OS PRODUTOS DO BANCO DE 

PREÇOS DESENVOLVIDO PELO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS (TCEMG) E RELAÇÃO NACIONAL DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES FINANCIÁVEIS PARA O SUS (RENEM). 

 
4- DA FORMA DE ENTREGA. 

4.1. A Contratada deverá contemplar todos os custos relativos a despesas de entrega 

do objeto; 

4.2. A entrega dos materiais será parcelada, devendo ser feita em até 10 (dez) dias 

após o recebimento da ordem de fornecimento, sem nenhum custo adicional para o 

Contratante, podendo tal prazo ser prorrogado, mediante solicitação devidamente 

justificada pela Contratada e aprovada ela Contratante; 

 

4.3. A CONTRATADA terá obrigação de cumprir todas as exigências determinadas 

pelo Contratante no que se refere ao objeto. 

 

4.4- Os materiais e medicamentos serão adquiridos pelo CONVALES e/ou municípios 

consorciados ao CONVALES, dentro das condições preestabelecidas neste TR. 
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Arinos, Bonfinópolis de Minas, Buritis, Brasilândia de Minas, Cabeceira Grande, 

Chapada Gaúcha, Cocalzinho GO, Dom Bosco, Formoso, Guarda Mor, Natalândia, 

João Pinheiro, Lagoa Grande, Paracatu, Riachinho, Santa Fé de Minas, Unaí, Uruana 

de Minas, Urucuia e Vazante. 

4.5- No momento do recebimento, a empresa vencedora deverá aguardar conferência 

pelos funcionários da contratante, dos bens licitados no que diz respeito à quantidade, 

à qualidade e às especificações constantes no contrato, sendo que eventuais trocas 

ou complementação de quantidades serão feitas no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

sempre em acordo com a anuência da administração municipal. 

4.6- Todos os produtos deverão ser transportados conforme normas da Vigilância 

Sanitária e apresentar perfeitas condições de uso. O transporte dos 

medicamentos/materiais e equipamentos deverá ser feito em veículo fechado (tipo 

furgão ou similar) utilizado, exclusivamente, para transporte de produtos desta 

natureza, devidamente legalizado de acordo com as normas da ANVISA. 

4.7- O Consórcio/Município reserva-se o direito de recusar o recebimento de 

medicamentos cujas condições de transporte não estejam de acordo com a legislação 

sanitária, sejam precárias ou que comprometam a qualidade dos medicamentos. 

4.8- Serão rejeitados no recebimento, os produtos/equipamentos//medicamentos com 

validade expirada, com embalagens violadas, com defeito, quebrado, ou, fornecidos 

com especificações diferentes das constantes no edital e das informadas na proposta, 

devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos no edital. 

4.9- Os medicamentos e materiais acondicionados em frascos deverão conter lacre na 

tampa. Não serão aceitos produtos com indícios de vazamento. Poderão ser aceitos 

frascos sem lacre na tampa, desde que cada frasco seja entregue em embalagem 

secundária individual, a qual contenha lacre garantindo, assim, a inviolabilidade do 

produto. 

4.10- Nas embalagens dos medicamentos genéricos deverá estar escrito 

“medicamento genérico Lei nº 9.787/99”. 

4.11- As embalagens de medicamentos pertencentes à Portaria nº 344/98 e suas 

atualizações, deverão obedecer às normas específicas da legislação vigente. 
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4.12- Os rótulos dos produtos deverão conter informações de acordo com o 

preconizado na Resolução RDC nº 199, de 20 de outubro de 2006. 

4.13- Deverão ser observadas as seguintes determinações sobre os medicamentos, 

conforme a legislação vigente (Lei nº 6.360, de 23/09/1976, Portaria nº 2.814, de 

29/05/1998, Lei nº 9.787, de 10/02/1999 e Resolução RDC nº 92, de 23/10/2000) da 

ANVISA: 

a) Embalagem primária -Os medicamentos e materiais deverão ser entregues 

contendo, em suas unidades de acondicionamento primárias, o número do lote, a data 

de fabricação, a data de validade, a denominação genérica e a concentração. 

b) Embalagem secundária -Todos os medicamentos, nacionais ou importados, 

deverão ser ofertados, apresentados e entregues contendo rótulos e bulas com todas 

as informações, ou seja, número do lote, data de fabricação, data de validade, nome 

do responsável técnico e o número de inscrição no Conselho Regional de Farmácia, 

número de registro no Ministério da Saúde ou órgão equivalente, nome genérico e 

concentração, de acordo com a Legislação Sanitária e em língua portuguesa. 

c) Os medicamentos e materiais deverão conter bulas (em quantidade suficiente 

para distribuição aos usuários dos medicamentos), rótulo e embalagem com 

informações, em língua portuguesa, inclusive para medicamentos importados 

4.14- O medicamento e material deve possuir no mínimo 12 (doze) meses de validade 

ou 75% do prazo total de validade. Prazos de validade inferiores a estes, o (a) 

farmacêutico (a) do contratante deve ser consultado (a) para verificação da 

possibilidade de recebimento sem que haja prejuízo para este serviço. 

4.15- Para a perfeita execução do objeto deste contrato, aplica-se, no que couber, o 

Código de Defesa do Consumidor – Lei Nº 8.078/1990. 

 

4.16- A empresa vencedora terá obrigação de atender a todos os municípios 

consorciados (relacionados acima), nos quantitativos que vierem a ser solicitados 

dentro da estimativa do Procedimento, sendo certo que não serão aceitas quaisquer 

considerações posteriores da vencedora no sentido de não atender aos municípios 

consorciados, uma vez que estes são órgãos participantes do registro de preços, 
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conforma disciplina o inciso XLVIII do artigo 6° da Lei 14.133/2021. 

 

4.17- A Formalização de contrato com os órgãos participantes do registro de preços 

(municípios consorciados) será exigida apenas para efeito de controle no sentido de 

não se extrapolar o limite legal permitido para adesões de outros órgãos, não cabendo 

à Contratada decidir se aceitará contratar com os órgãos participantes do registro de 

preços (municípios consorciados), uma vez que, a participação no certame, já 

caracteriza a aceitação integral da obrigação de atender aos órgãos participantes do 

registro de preços (municípios  consorciados). 

5- CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

5.1- Ao apresentar sua proposta a empresa interessada em participar da licitação, 

deverá ter ciência de que os itens deverão estar de acordo com as exigências 

indicadas pelo CONVALES, sendo que, somente aqueles itens solicitados serão 

aceitos para efeito de cumprimento da Ata/ contrato. 

 

5.2- Caso a empresa vencedora do item, não tenha condições de fornecer os materiais 

e equipamentos com as especificações indicadas em sua proposta, deverá informar 

ao Município/ CONVALES, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas), e solicitar 

a substituição do produto por outro de qualidade semelhante, equivalente ou superior. 

 

5.3- Em sua proposta, a Contratada deverá contemplar todos os custos relativos a 

despesas de entrega do objeto. 

5.4- Este procedimento é realizado na forma do Artigo 181º, da Lei Federal denº 

14.133/2021, sendo que uma vez adjudicado o objeto e homologado o procedimento, 

dele decorrerão contratos administrativos a serem celebrados por cada um dos entes 

consorciados, individualmente, deacordo com a necessidade, conveniência 

administrativa e disponibilidade de recursos financeiros, inexistindo a obrigatoriedade 

de contratação. 

 

5.5- Será permitida após a vírgula 02 (duas) casas decimais. 
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6- FORMA DE PAGAMENTO 

 

6.1- O pagamento será efetuado em até 30(trinta) dias após o fornecimento, emissão 

de Nota Fiscal, acompanhada de CND’s Federal, Estadual, FGTS e Trabalhista; 

6.2- Para emissão das notas fiscais/fatura, serão tomadas como base, as ordens de 

fornecimento apresentadas; 

6.3- A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, descrição e 

quantitativo dos serviços; 

6.4- Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais/Faturas, estas serão 

devolvidas a contratada, para as necessárias correções, com as informações que 

motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua 

reapresentação; 

6.5- A omissão de qualquer despesa necessária à entrega dos materiais será 

interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo a licitante 

pleitear acréscimo após a entrega das Propostas; 

6.6- Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADA das suas 

responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento; 

6.7- O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de 

cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por 

intermédio da operação de “factoring”; 

6.8- As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras 

praças serão de responsabilidade da Contratada; 

6.9- Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de 

liquidação de obrigações, em virtude de penalidades impostas à CONTRATADA, ou 

inadimplência contratual; 

6.10- Será efetuada a retenção dos tributos e das contribuições federais, se for o caso, 

conforme estabelecido na Lei nº 9.430/96 e na Instrução Normativa RFB 1234/12; 
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6.10.1- A retenção dos tributos não será efetivada caso a licitante apresente junto com 

sua Nota Fiscal/Fatura a comprovação de que o ele é optante do Sistema Integrado 

de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte – SIMPLES NACIONAL 

6.10.2- Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade 

ou inadimplência. 

 

7 - DA VIGÊNCIA 

 

7.1 - As atas de registro de preços proveniente deste procedimento terão o prazo de 

vigência de 1 (um) ano e poderão ser prorrogadas, por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso, como prevê o artigo 84 da Lei 14.133/2021, e que o 

adjudicatário cumpra as exigências de regularidade fiscal da Ata SRP, devendo a 

Administração consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitindo as certidões 

negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá- las ao 

respectivo processo; 

7.2 - A contratação será por 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado por iguais períodos, sendo que os serviços de 

fornecimento contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 

vigência máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das 

partes, devendo a Administração verificar a regularidade fiscal do contratado, 

consultando o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitindo as certidões negativas de 

inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 

processo. 

8 - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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8.1- Considerando o prazo de validade estabelecido na Cláusula 7 da presente Ata, é 

vedado qualquer reajustamento de preços, a não ser que seja comprovado a quebra 

do equilíbrio econômico-financeiro entre as partes como trata o art. 124, inciso II, 

alínea “d” da Lei Federal n° 14.133/21, até que seja completado o período de 12 (doze) 

meses, contado a partir da data-limite para apresentação das propostas indicadas no 

preâmbulo do Edital do Pregão. 

8.2- Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de 

reajustes em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.  

8.3- Não serão concedidos em hipótese alguma os pedidos de reequilíbrio de preços 

posteriores a data de emissão da ordem de compra. 

8.3.1. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados somente no 

CONVALES. 

8.3.1.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 

e o índice previstos para a contratação;   

8.3.1.1 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação. 

 

9 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

I- OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

a)- Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas neste Termo de 

Referência;  

b)- Pelo não cumprimento deste item, o bem será tido como não entregue, aplicando-

se as sanções adiante estipuladas para o caso de inadimplemento.  

c)- Substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas qualquer medicamento que 

apresente defeito de fabricação ou por manuseio inadequado no transporte.  

d)- Arcar com todos os custos de reposição ou reentrega nos casos em que os 

medicamentos não atenderem as condições do edital;  
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e)- Cumprir rigorosamente o prazo de entrega, e se for o caso a substituição dos 

medicamentos;  

f)- Retirar o Pedido de Compras e assinar a Ata nos prazos estipulados no edital;  

g)- A detentora da Ata de Registro de Preços arcará com todos os encargos sociais 

previstos na legislação vigente e com quaisquer ônus, despesas, obrigações 

trabalhistas previdenciárias, fiscais, de acidentes de trabalho, bem como de 

alimentação, transporte, ou outro benefício de qualquer natureza dos seus 

profissionais, preservando os Municípios consorciados ou o CONVALES, de 

quaisquer demandas, reivindicações, queixas e representações de qualquer natureza, 

resultantes da execução da Ata/Contrato; 

h)- Manter, durante a execução da Ata, as mesmas condições de habilitação;  

i)- A detentora da Ata de Registro de Preços não poderá se valer do contrato para 

assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos 

de crédito a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer 

operações de desconto bancário, sem prévia autorização dos Municípios 

consorciados. 

j)- A detentora da Ata de Registro de Preços responderá civil e administrativamente, 

sem prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas, por quaisquer danos 

causados à Administração Pública, ou a terceiros, em razão da execução dos 

serviços;  

l)- A detentora da Ata de Registro de Preços deverá facilitar a ação de fiscalização 

dos Municípios consorciados, fornecendo informações ou promovendo acesso à 

documentação dos serviços em execução, e atendendo prontamente às observações 

e às exigências por eles apresentadas; 

m)- A detentora da Ata de Registro de Preços obriga-se a atender com presteza as 

reclamações sobre a qualidade dos serviços executados; 

n)- A detentora da Ata de Registro de Preços deverá aceitar auditagem nos seus 

controles e documentação fiscal referente aos serviços, por parte de representante 

designado da Administração; 

o)- Cumprir fielmente todas as condições estipuladas no contrato, de forma que os 

serviços estabelecidos sejam permanentemente executados e mantidos com esmero 

e perfeição, sob a sua inteira responsabilidade; 
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p)- Arcar com as obrigações trabalhistas, horas extras e previdenciárias dos 

empregados, fiscais e comerciais da empresa; 

q)- Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e /ou ações judiciais 

e/ou extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por 

terceiros, em decorrência do objeto do presente termo contra o 

CONVALES/Município; 

r)- Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos que por ventura sejam 

causados por seus empregados, a qualquer título, às instalações, patrimônio e 

pessoal da unidade, procedendo imediatamente o respectivo reembolso, em cada 

caso; 

s)- Responsabilizar-se pelo fornecimento, assegurando ao CONVALES/Município 

através das Secretarias o direito de fiscalizar e sustar ou recusar o material em 

desacordo com as cláusulas contratuais. 

t)- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

 

II- DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE: 

a)- Exercer a fiscalização da execução do objeto licitado; 

b)- Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais; 

c)- Efetuar o pagamento devido, na forma estabelecida neste Edital; 

d)- Facilitar por todos os meios o cumprimento da execução pela CONTRATADA, 

dando-lhe acesso e promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e 

empregados da contratada, cumprindo com as obrigações pré-estabelecidas; 

e)- Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada; 

f)- Analisar a nota fiscal para verificar se a mesma é destinada a Instituição e se as 

especificações são as mesmas descritas no termo de referência; 

g)- Comunicar por escrito à CONTRATADA a não prestação do serviço, apontando as 

razões de sua não adequação aos termos contratuais; 

h)- Disponibilizar, dentro do prazo previsto para a implantação do sistema, todas as 

informações necessárias a CONTRATADA; 

i)- Emitir ordem de serviços dos serviços contratados. 
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10 - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

 

10.1 - Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados.  

10.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.1333/2021.  

10.3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

10.4 - A fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato serão 

feitos pelos empregados públicos do setor de fiscalização, especialmente designados 

na forma do Artigo 117, da Lei nº 14.133/2021. 

 

11 - DA ADESÃO DE ÓRGÃOS E ENTIDADES QUE NÃO PARTICIPARAM DO 

REGISTRO DE PREÇOS  

11.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 

federal, estadual, distrital e municipal que poderão aderir à ata de registro de preços 

na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

11.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações 

de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

11.1.2.  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 

valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

1.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 

fornecedor. 
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11.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor. 

11.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 

gerenciamento. 

11.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade 

não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 

noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

11.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 

poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da 

entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que 

respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

11.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual 

seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais 

não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 11.1. 

 

Dos limites para as adesões 

11.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 

participantes. 

11.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 

gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou 

entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

11.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 

Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências 

voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.5, desde que seja 

destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada 

a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na 

forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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Vedação a acréscimo de quantitativos 

11.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 

preços. 

 

12 - CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

12.1 - O registro do fornecedor será cancelado quando:  

I- Descumprir as condições da ata de registro de preços;  

II- Não receber a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitável;  

III- Não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 

àqueles praticados no mercado;  

IV- Sofrer sanção prevista no inciso III ou IV do caput do art. 156 da Lei federal n. 14.133, 

de 1º de abril de 2021; ou for condenado por algum dos crimes previstos no art. 178 da 

Lei federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021, por sentença transitada em julgado.  

12.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas neste artigo será formalizado 

após decisão administrativa, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

12.3 - O cancelamento do registro de preços poderá decorrer de caso fortuito ou força 

maior que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovado e justificado: a) - 

por razão de interesse público; ou a pedido do fornecedor. 

 

13 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.1 - Por se tratar de licitação realizada através do Sistema de Registro de Preços, a 

dotação orçamentária será indicada em documento específico: contrato, nota de 

empenho, autorização de fornecimento ou outro documento equivalente.  

13.2 - A disposição contida no item anterior não pressupõe a exclusão da incidência 

das regras inerentes à despesa pública. 

 

14 - SANÇOES ADMINISTRATIVAS 
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14.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, se enquadra 

nas previsões contidas no Art. 155, incisos IV, V, VI, VIII, IX, X, XII e XII da Lei Federal 

no 14.133/2021. 

14.2 - Os licitantes que incorrerem nas infrações previstas no item anterior, após o 

devido processo administrativo, estarão sujeitas às sanções previstas no Art. 156 da 

Lei Federal nº 14.133/2021;  

14.2 - Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas e publicadas no diário 

Eletrônico dos Município (AMM). 

 

15 - DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

 

15.1- As normas que disciplinam este procedimento serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação.  

 

15.2 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 

14.133/2021, com suas posteriores alterações e legislação correlata. 

 

 

Arinos- MG, 25 de Março de 2025. 

 

 

Uyaçuy Ramos Ferreira 

Gerente de Saúde 
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ANEXO II - MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL  

Ref.: Edital de Pregão Eletrônico nº 008/2025. 

Processo Licitatório nº 002/2025 

 

ÀO CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO E VALORIZAÇÃO DE 

MUNICÍPIOS – CONVALES 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

RAZÃO SOCIAL: ---------- 

CNPJ: ------------------- 

ENDEREÇO e TELEFONE/E:MAIL: --------------------------- 

2-CONDIÇÕES GERAIS 

2.1-A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege 

a presente licitação. 

ITEM 
DESCRIÇÃO 

ESTIMATIVA DE 

PREÇO 

PERCENTUAL DE 

DESCONTO % 
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2.2- Valor Global da Proposta R$-------(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) 

2.3- A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do 

Pregão. 

2.4- O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno 

fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), 

cotados separados e incidentes sobre o fornecimento.  

 

Valor Total de proposta R$ ----------------(xxxxxx) 

  Local: ........................................... Data: .........../...../20... 

 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável legal. 

N.° do documento de identidade 



 

  

 

ANEXO III DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃ0 

PREGÃO ELETRONICO Nº 008/2025. PROCESSO Nº 002/2025  

 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], 

com sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do 

seu representante legal o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento 

de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF nº 

[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA, para fins de participação no Pregão Eletrônico 

Nº [XX]/2025, que atendem aos requisitos de habilitação, respondendo pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei, e que, até a presente data, 

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores, conforme disposto no inciso I do art. 63º da Lei nº 14.133, de 

1 de abril de 2021. 

 

Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital. 

 

 

___________ de_________ de  _______ de 2025. 

 

 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável legal. 

N.° do documento de identidade 

 

 

 



 

  

 

ANEXO IV DECLARAÇÃO ME/EPP 

PREGÃO ELETRONICO Nº 008/2025. PROCESSO Nº 002/2025 

 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], 

com sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do 

seu representante legal o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento 

de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF nº 

[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no PREGÃO 

ELETRONICO Nº [XX]/2025, sob as penalidades da lei, que se enquadra como 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios 

e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações 

legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 

 

 

___________ de_________ de  _______ de 2025. 

 

 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável legal. 

N.° do documento de identidade 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 

7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

PROCESSO Nº 008/2025- PREGÃO ELETRONICO Nº 002/2025 

 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX- XX], 

com sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu 

representante legal o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de 

Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF nº 

[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no PREGÃO 

ELETRONICO Nº ------/2025, que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal, que a empresa não possui menores de dezoito anos em 

condições de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a 

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, 

de acordo com o inciso VI do art. 68º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

 

 

___________ de_________ de  _______ de 2025. 

 

 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável legal. 

N.° do documento de identidade 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO 

PROCESSO Nº 008/2025- PREGÃO ELETRONICO Nº 002/2025 

 

A empresa xxx, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o nºxxx , sediada à Rua/Avenida nº xxx, 

Setor/Bairro xxx, na cidade de Estado de xxx, neste ato representado pelo seu 

sócio/procurador o Senhor xxx, nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado 

na , portador da Carteira de Identidade n° e CPF n° , DECLARA, sob as penas da 

Lei, que, até a presente data, inexistem quaisquer fatos impeditivos para sua 

habilitação, no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores 

 

 

___________ de_________ de  _______ de 2025. 

 

 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável legal. 

N.° do documento de identidade 
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ANEXO VII  

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 0------/2025 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 00----/2025 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº-----/2025, 

FIRMADO ENTRE O CONSÓRCIO DE 

DESENVOLVIMENTO E VALORIZAÇÃO DE 

MUNICÍPIOS – CONVALES, E A EMPRESA 

XXXXXX, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº XXXXXX 

NA FORMA E CONDIÇÕES ABAIXO 

ESPECIFICADAS. 

 

No dia ...... de .............. de 20 ........., o CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO E 

VALORIZAÇÃO DE MUNICÍPIOS – CONVALES, situada à Avenida José Fernandes 

Valadares, 375, Primavera I, Arinos/MG, inscrita no CNPJ sob o nº 06.070.075/0001-

25, a seguir denominado CONVALES, neste ato representado por seu Presidente, --

------------------------, brasileiro, agente politico, inscrito no CPF sob o nº ------------- e RG 

----------- SSSP/DF, residente e domiciliando no município de ------------/MG, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, Resolução 005/2023 do 

CONVALES e demais disposições legais aplicáveis, e as exigências estabelecidas no 

edital e anexos e em face do resultado obtido no PREGÃO ELETRÔNICO Nº----/2025, 

PARA REGISTRO, e de acordo com o resultado da classificação das propostas 

apresentadas no pregão Eletrônico, RESOLVE, registrar os preços da empresa 

______________, inscrita no CNPJ sob o n. º _____________com sede/endereço na 

________________, Estado de xx, neste ato representada pelo seu __________, Sr. 

_________, CPF n.º __________, portador do RG n.º ____________ residente na 

cidade de _________, doravante denominada simplesmente DETENTOR DA ATA, 

observadas as condições do Edital que integram este instrumento de registro, de 

preços mediante as condições a seguir pactuadas. 
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1- DO OBJETO 

1.1- A presente Ata tem por objeto Registro de Preços para futura e eventual aquisição 

de medicamentos, material médico hospitalar, material odontológico, material de 

laboratório, Material Descartável e Higiene Pessoal, Saneantes e Reagentes com 

base no Banco de Preços desenvolvido pelo Tribunal de Contas do Estado (TCEMG) 

e bens duráveis na Relação Nacional de Equipamentos e Materiais Permanentes 

financiáveis para o SUS (RENEM), para atender as demandas dos municípios 

integrantes do CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO E VALORIZAÇÃO DE 

MUNICÍPIOS – CONVALES, especificados nos itens do Termo de Referência, anexo 

do edital de Licitação nº xxx/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as 

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2- DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 

2.1. Os preços registrados as especificações do objeto, as quantidades minimas e 

máximas de cada item, encontram-se indicados no quadro abaixo, observando-se a 

ordem de classificação obtida no certame licitatório. 

 

ITEM DESCRIÇÃO Estimativa de Preço Percentual %  

    

 

2.1.1- O valor global desta Ata de Registro de Preço é de R$---------, conforme lances 

finais apresentado pelo Fornecedor, no Processo Licitatório nº 00-----/2025, Pregão 

Eletrônico nº 0------/2025 que fica fazendo parte integrante desta Ata para todos os 

fins legais. 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)  

3.1. O órgão gerenciador será o CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO E 

VALORIZAÇÃO DE MUNICÍPIOS – CONVALES.  
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3.2. Além do órgão gerenciador, as entidades públicas participantes do registro de 

preços nos itens registados nesta Ata são os entes descritos no termo de Referência, 

anexo do edital convocatório. 

 

4. DA VEDAÇÃO AO ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVO  

4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 

preços. 

 

5- DA FORMA DE ENTREGA 

5.1. A Contratada deverá contemplar todos os custos relativos a despesas de entrega 

do objeto; 

5.2. A entrega dos materiais será parcelada, devendo ser feita em até 10 (dez) dias 

após o recebimento da ordem de fornecimento, sem nenhum custo adicional para o 

Contratante, podendo tal prazo ser prorrogado, mediante solicitação devidamente 

justificada pela Contratada e aprovada ela Contratante; 

 

5.3. A CONTRATADA terá obrigação de cumprir todas as exigências determinadas 

pelo Contratante no que se refere ao objeto. 

 

5.4- Os materiais e medicamentos serão adquiridos pelo CONVALES e/ou municípios 

consorciados ao CONVALES, dentro das condições preestabelecidas neste TR. 

Arinos, Bonfinópolis de Minas, Buritis, Brasilândia de Minas, Cabeceira Grande, 

Chapada Gaúcha, Cocalzinho GO, Dom Bosco, Formoso, Guarda Mor, Natalândia, 

João Pinheiro, Lagoa Grande, Paracatu, Riachinho, Santa Fé de Minas, Unaí, Uruana 

de Minas, Urucuia e Vazante. 

5.5- No momento do recebimento, a empresa vencedora deverá aguardar conferência 

pelos funcionários da contratante, dos bens licitados no que diz respeito à quantidade, 

à qualidade e às especificações constantes no contrato, sendo que eventuais trocas 

ou complementação de quantidades serão feitas no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

sempre em acordo com a anuência da administração municipal. 
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5.6- Todos os produtos deverão ser transportados conforme normas da Vigilância 

Sanitária e apresentar perfeitas condições de uso. O transporte dos 

medicamentos/materiais e equipamentos deverá ser feito em veículo fechado (tipo 

furgão ou similar) utilizado, exclusivamente, para transporte de produtos desta 

natureza, devidamente legalizado de acordo com as normas da ANVISA. 

5.7- O Consórcio/Município reserva-se o direito de recusar o recebimento de 

medicamentos cujas condições de transporte não estejam de acordo com a legislação 

sanitária, sejam precárias ou que comprometam a qualidade dos medicamentos. 

5.8- Serão rejeitados no recebimento, os produtos/equipamentos//medicamentos com 

validade expirada, com embalagens violadas, com defeito, quebrado, ou, fornecidos 

com especificações diferentes das constantes no edital e das informadas na proposta, 

devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos no edital. 

5.9- Os medicamentos e materiais acondicionados em frascos deverão conter lacre na 

tampa. Não serão aceitos produtos com indícios de vazamento. Poderão ser aceitos 

frascos sem lacre na tampa, desde que cada frasco seja entregue em embalagem 

secundária individual, a qual contenha lacre garantindo, assim, a inviolabilidade do 

produto. 

5.10- Nas embalagens dos medicamentos genéricos deverá estar escrito 

“medicamento genérico Lei nº 9.787/99”. 

5.11- As embalagens de medicamentos pertencentes à Portaria nº 344/98 e suas 

atualizações, deverão obedecer às normas específicas da legislação vigente. 

5.12- Os rótulos dos produtos deverão conter informações de acordo com o 

preconizado na Resolução RDC nº 199, de 20 de outubro de 2006. 

5.13- Deverão ser observadas as seguintes determinações sobre os medicamentos, 

conforme a legislação vigente (Lei nº 6.360, de 23/09/1976, Portaria nº 2.814, de 

29/05/1998, Lei nº 9.787, de 10/02/1999 e Resolução RDC nº 92, de 23/10/2000) da 

ANVISA: 

d) Embalagem primária -Os medicamentos e materiais deverão ser entregues 

contendo, em suas unidades de acondicionamento primárias, o número do lote, a data 



 

  

CNPJ: 06.070.075/0001-25 Tel. (38) 3635-1185 
Av. José Fernandes Valadares, 375, Primavera I, Arinos – Minas Gerais. 

de fabricação, a data de validade, a denominação genérica e a concentração. 

e) Embalagem secundária -Todos os medicamentos, nacionais ou importados, 

deverão ser ofertados, apresentados e entregues contendo rótulos e bulas com todas 

as informações, ou seja, número do lote, data de fabricação, data de validade, nome 

do responsável técnico e o número de inscrição no Conselho Regional de Farmácia, 

número de registro no Ministério da Saúde ou órgão equivalente, nome genérico e 

concentração, de acordo com a Legislação Sanitária e em língua portuguesa. 

f) Os medicamentos e materiais deverão conter bulas (em quantidade suficiente 

para distribuição aos usuários dos medicamentos), rótulo e embalagem com 

informações, em língua portuguesa, inclusive para medicamentos importados 

5.14- O medicamento e material deve possuir no mínimo 12 (doze) meses de validade 

ou 75% do prazo total de validade. Prazos de validade inferiores a estes, o (a) 

farmacêutico (a) do contratante deve ser consultado (a) para verificação da 

possibilidade de recebimento sem que haja prejuízo para este serviço. 

5.15- Para a perfeita execução do objeto deste contrato, aplica-se, no que couber, o 

Código de Defesa do Consumidor – Lei Nº 8.078/1990. 

 

5.16- A empresa vencedora terá obrigação de atender a todos os municípios 

consorciados (relacionados acima), nos quantitativos que vierem a ser solicitados 

dentro da estimativa do Procedimento, sendo certo que não serão aceitas quaisquer 

considerações posteriores da vencedora no sentido de não atender aos municípios 

consorciados, uma vez que estes são órgãos participantes do registro de preços, 

conforma disciplina o inciso XLVIII do artigo 6° da Lei 14.133/2021. 

 

5.17- A Formalização de contrato com os órgãos participantes do registro de preços 

(municípios consorciados) será exigida apenas para efeito de controle no sentido de 

não se extrapolar o limite legal permitido para adesões de outros órgãos, não cabendo 

à Contratada decidir se aceitará contratar com os órgãos participantes do registro de 

preços (municípios consorciados), uma vez que, a participação no certame, já 

caracteriza a aceitação integral da obrigação de atender aos órgãos participantes do 

registro de preços (municípios  consorciados). 
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6. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

6.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 

federal, estadual, distrital e municipal que poderão aderir à ata de registro de preços 

na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

6.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações 

de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

6.1.2.  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

6.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 

fornecedor. 

6.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor. 

6.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 

gerenciamento. 

6.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade 

não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 

noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

6.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 

poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da 

entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que 

respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

6.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual 

seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais 

não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 6.1. 

Dos limites para as adesões 

6.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 

participantes. 

6.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
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gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou 

entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

6.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 

Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências 

voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 6.5, desde que seja 

destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada 

a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na 

forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7- DA VIGÊNCIA 

7.1 - As atas de registro de preços proveniente deste procedimento terão o prazo de 

vigência de 1 (um) ano e poderão ser prorrogadas, por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso, como prevê o artigo 84 da Lei 14.133/2021, e que o 

adjudicatário cumpra as exigências de regularidade fiscal da Ata SRP, devendo a 

Administração consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitindo as certidões 

negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá- las ao 

respectivo processo; 

7.2 - A contratação será por 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado por iguais períodos, sendo que os serviços de 

fornecimento contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 

vigência máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das 

partes, devendo a Administração verificar a regularidade fiscal do contratado, 

consultando o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitindo as certidões negativas de 

inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 

processo. 

8- DA FORMA DE  PAGAMENTO  
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8.1- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o fornecimento, emissão 

de Nota Fiscal, acompanhada de CND’s Federal, Estadual, FGTS e Trabalhista; 

8.2- Para emissão das notas fiscais/fatura, serão tomadas como base, as ordens de 

fornecimento apresentadas; 

8.3- A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, descrição e 

quantitativo dos serviços; 

8.4- Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais/Faturas, estas serão 

devolvidas a contratada, para as necessárias correções, com as informações que 

motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua 

reapresentação; 

8.5- A omissão de qualquer despesa necessária à entrega dos materiais será 

interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo a licitante 

pleitear acréscimo após a entrega das Propostas; 

8.6- Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADA das suas 

responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento; 

8.7- O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de 

cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por 

intermédio da operação de “factoring”; 

8.8- As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras 

praças serão de responsabilidade da Contratada; 

8.9- Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de 

liquidação de obrigações, em virtude de penalidades impostas à CONTRATADA, ou 

inadimplência contratual; 

8.10- Será efetuada a retenção dos tributos e das contribuições federais, se for o caso, 

conforme estabelecido na Lei nº 9.430/96 e na Instrução Normativa RFB 1234/12; 

8.10.1- A retenção dos tributos não será efetivada caso a licitante apresente junto com 

sua Nota Fiscal/Fatura a comprovação de que o ele é optante do Sistema Integrado 
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de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte – SIMPLES NACIONAL. 

8.10.2- Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade 

ou inadimplência. 

 

9. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1- Considerando o prazo de validade estabelecido na Cláusula 5 da presente Ata, é 

vedado qualquer reajustamento de preços, a não ser que seja comprovado a quebra 

do equilíbrio econômico-financeiro entre as partes como trata o art. 124, inciso II, 

alínea “d” da Lei Federal n° 14.133/21, até que seja completado o período de 12 (doze) 

meses, contado a partir da data-limite para apresentação das propostas indicadas no 

preâmbulo do Edital do Pregão. 

9.2- Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de 

reajustes em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.  

9.3- Não serão concedidos em hipótese alguma os pedidos de reequilíbrio de preços 

posteriores a data de emissão da ordem de compra. 

9.3.1. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados somente no 

Protocolo do CONVALES. 

9.3.1.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 

e o índice previstos para a contratação;   

9.3.1.1 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação. 

 

10. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

10.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 

fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
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10.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

10.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 

fornecedores que tiveram seu registro cancelado 

10.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

10.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro 

de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 

negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

10.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

10.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, 

a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade 

do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

10.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 

pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

10.2.3. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 

alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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11- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

11.1 - Por se tratar de licitação realizada através do Sistema de Registro de Preços, 

a dotação orçamentária será indicada em documento específico: contrato, nota de 

empenho, autorização de fornecimento ou outro documento equivalente.  

11.2 - A disposição contida no item anterior não pressupõe a exclusão da incidência 

das regras inerentes à despesa pública. 

 

12 - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DAS PARTES 

I- OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

a)- Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas neste Termo de 

Referência;  

b)- Pelo não cumprimento deste item, o bem será tido como não entregue, aplicando-

se as sanções adiante estipuladas para o caso de inadimplemento.  

c)- Substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas qualquer medicamento que 

apresente defeito de fabricação ou por manuseio inadequado no transporte.  

d)- Arcar com todos os custos de reposição ou reentrega nos casos em que os 

medicamentos não atenderem as condições do edital;  

e)- Cumprir rigorosamente o prazo de entrega, e se for o caso a substituição dos 

medicamentos;  

f)- Retirar o Pedido de Compras e assinar a Ata nos prazos estipulados no edital;  

g)- A detentora da Ata de Registro de Preços arcará com todos os encargos sociais 

previstos na legislação vigente e com quaisquer ônus, despesas, obrigações 

trabalhistas previdenciárias, fiscais, de acidentes de trabalho, bem como de 

alimentação, transporte, ou outro benefício de qualquer natureza dos seus 

profissionais, preservando os Municípios consorciados ou o CONVALES, de 

quaisquer demandas, reivindicações, queixas e representações de qualquer natureza, 

resultantes da execução da Ata/Contrato; 

h)- Manter, durante a execução da Ata, as mesmas condições de habilitação;  

i)- A detentora da Ata de Registro de Preços não poderá se valer do contrato para 

assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos 
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de crédito a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer 

operações de desconto bancário, sem prévia autorização dos Municípios 

consorciados. 

j)- A detentora da Ata de Registro de Preços responderá civil e administrativamente, 

sem prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas, por quaisquer danos 

causados à Administração Pública, ou a terceiros, em razão da execução dos 

serviços;  

l)- A detentora da Ata de Registro de Preços deverá facilitar a ação de fiscalização 

dos Municípios consorciados, fornecendo informações ou promovendo acesso à 

documentação dos serviços em execução, e atendendo prontamente às observações 

e às exigências por eles apresentadas; 

m)- A detentora da Ata de Registro de Preços obriga-se a atender com presteza as 

reclamações sobre a qualidade dos serviços executados; 

n)- A detentora da Ata de Registro de Preços deverá aceitar auditagem nos seus 

controles e documentação fiscal referente aos serviços, por parte de representante 

designado da Administração; 

o)- Cumprir fielmente todas as condições estipuladas no contrato, de forma que os 

serviços estabelecidos sejam permanentemente executados e mantidos com esmero 

e perfeição, sob a sua inteira responsabilidade; 

p)- Arcar com as obrigações trabalhistas, horas extras e previdenciárias dos 

empregados, fiscais e comerciais da empresa; 

q)- Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e /ou ações judiciais 

e/ou extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por 

terceiros, em decorrência do objeto do presente termo contra o 

CONVALES/Município; 

r)- Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos que por ventura sejam 

causados por seus empregados, a qualquer título, às instalações, patrimônio e 

pessoal da unidade, procedendo imediatamente o respectivo reembolso, em cada 

caso; 

s)- Responsabilizar-se pelo fornecimento, assegurando ao CONVALES/Município 

através das Secretarias o direito de fiscalizar e sustar ou recusar o material em 

desacordo com as cláusulas contratuais. 
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t)- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

II- DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE: 

a)- Exercer a fiscalização da execução do objeto licitado; 

b)- Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais; 

c)- Efetuar o pagamento devido, na forma estabelecida neste Edital; 

d)- Facilitar por todos os meios o cumprimento da execução pela CONTRATADA, 

dando-lhe acesso e promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e 

empregados da contratada, cumprindo com as obrigações pré-estabelecidas; 

e)- Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada; 

f)- Analisar a nota fiscal para verificar se a mesma é destinada a Instituição e se as 

especificações são as mesmas descritas no termo de referência; 

g)- Comunicar por escrito à CONTRATADA a não prestação do serviço, apontando as 

razões de sua não adequação aos termos contratuais; 

h)- Disponibilizar, dentro do prazo previsto para a implantação do sistema, todas as 

informações necessárias a CONTRATADA; 

i)- Emitir ordem de serviços dos serviços contratados. 

 

13- DA FISCALIZAÇÃO  

13.1 - Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados.  

13.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.1333/2021.  

13.3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
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necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

13.4 - A fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato serão 

feitos pelos empregados públicos do setor de fiscalização, especialmente designados 

na forma do Artigo 117, da Lei nº 14.133/2021. 

 

14- DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1 - O registro do fornecedor será cancelado quando:  

I- Descumprir as condições da ata de registro de preços;  

II- Não receber a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitável;  

III- Não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 

àqueles praticados no mercado;  

IV- Sofrer sanção prevista no inciso III ou IV do caput do art. 156 da Lei federal n. 14.133, 

de 1º de abril de 2021; ou for condenado por algum dos crimes previstos no art. 178 da 

Lei federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021, por sentença transitada em julgado.  

14.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas neste artigo será formalizado 

após decisão administrativa, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

14.3 - O cancelamento do registro de preços poderá decorrer de caso fortuito ou força 

maior que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovado e justificado: a) - 

por razão de interesse público; ou a pedido do fornecedor. 

 

15- SANÇÕES ADMINISTRATIVA 

15.1- Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, se enquadra 

nas previsões contidas no Art. 155, incisos IV, V, VI, VIII, IX, X, XII e XII da Lei Federal 

no 14.133/2021. 

15.2- Os licitantes que incorrerem nas infrações previstas no item anterior, após o 

devido processo administrativo, estarão sujeitas às sanções previstas no Art. 156 da 

Lei Federal nº 14.133/2021;  

15.2- Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas e publicadas no diário 

Eletrônico dos Município (AMM). 
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16- DO FORO 

16.1- É eleito o Foro da Comarca de Arinos/MG, com exclusão de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja, para dirimir os litígios que decorrerem da interpretação 

desta Ata, que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Arinos – MG, _____ de __________ de 2025 

 

 

_____________________________ 

        Presidente do CONVALES 

 

______________________________ 

RESPONSÁVEL LEGAL DA  

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1ª  CPF:  

 

2ª 

  

CPF: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VIII – MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº___/2025, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O CONSÓRCIO DE 

DESENVOLVIMENTO E VALORIZAÇÃO DE 

MUNICÍPIOS – CONVALES, E A EMPRESA 

XXXXXX, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 
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XXXXXX NA FORMA E CONDIÇÕES 

ABAIXO ESPECIFICADAS. 

 

Pôr este instrumento de CONTRATO, de um lado A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

xxxxxxxxx– MG, situado na Av./Rua, nº, Bairro, cidade de, Minas Gerais, inscrita no 

CNPJ sob o nº, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato 

representada por seu Prefeito o Sr. xxxxxx, CPF sob o n°xxxxxx, RG:, residente e 

domiciliado na Av./Rua, n° , Bairro, /MG , de outro, a Empresa XXX, inscrita no CNPJ 

sob o nº XXXX, situada na Rua XXX, nº XXX, Centro, CEP: XXX, na cidade XXX/MG, 

representada pelo Sr. XXXX, inscrito(a) no Cadastro de Pessoa Físicas sob o nº XXX 

(Representante legal), doravante denominada simplesmente CONTRATADA, de 

acordo com o que consta do PROCESSO Nº 0XX/2025, RELATIVO AO PREGÃO 

ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS Nº 0XX/2025, ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº XXX/2025, têm entre si justo e acertado este instrumento contratual, que 

se regerá pelas CLÁUSULAS seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 

1.1 – O presente Contrato tem como fundamento as Leis Federais n.º 14.133/2021, e 

Lei Complementar 123/2006, e suas alterações, Resolução nº 005/2025 do 

CONVALES e demais condições fixadas neste Edital, e ainda o  PROCEDIMENTO 

LICITATÓRIO nº 0XX/2025, PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 

PREÇOS nº 0xx/2025, devidamente homologado pelo Sr. Presidente, a proposta da 

CONTRATADA, tudo parte integrante deste termo, independente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E VALOR 

2-1- Este contrato tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento de 

medicamentos, material médico hospitalar, material odontológico, material de 

laboratório, Material Descartável e Higiene Pessoal, Saneantes e Reagentes com 

base no Banco de Preços desenvolvido pelo Tribunal de Contas do Estado (TCEMG) 

e bens duráveis na Relação Nacional de Equipamentos e Materiais Permanentes 

financiáveis para o SUS (RENEM), EM ATENDIMENTO AS DEMANDAS DA 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXX DO MUNICÍPIO DE XXXX; CONFORME 

TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO DO EDITAL CONVOCATÓRIO) e ainda 

descrição e valor abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO Estimativa de Preço Percentual %  

 
 

  

 

PARÁGRAFO ÚNICO: Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização 

da aquisição, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das 

obrigações ora contraídas, integram este CONTRATO os documentos do EDITAL DE 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS N.º XXX/2025, a ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2025 constantes do PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO N.º XXX/2025, e, em especial, a Proposta de Preços e os 

Documentos de Habilitação da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA  

3.1- O prazo de vigência da contratação é de XX (meses) (contratante estabelecer 

prazo), contados da sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE ENTREGA  

4.1. A Contratada deverá contemplar todos os custos relativos a despesas de entrega 

do objeto; 

4.2. A entrega dos materiais será parcelada, devendo ser feita em até 10 (dez) dias 

após o recebimento da ordem de fornecimento, sem nenhum custo adicional para o 

Contratante, podendo tal prazo ser prorrogado, mediante solicitação devidamente 

justificada pela Contratada e aprovada ela Contratante; 

4.3. A CONTRATADA terá obrigação de cumprir todas as exigências determinadas 

pelo Contratante no que se refere ao objeto. 
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4.4- Todos os produtos deverão ser transportados conforme normas da Vigilância 

Sanitária e apresentar perfeitas condições de uso. O transporte dos 

medicamentos/materiais e equipamentos deverá ser feito em veículo fechado (tipo 

furgão ou similar) utilizado, exclusivamente, para transporte de produtos desta 

natureza, devidamente legalizado de acordo com as normas da ANVISA. 

4.5- O Município reserva-se o direito de recusar o recebimento de medicamentos cujas 

condições de transporte não estejam de acordo com a legislação sanitária, sejam 

precárias ou que comprometam a qualidade dos medicamentos. 

4.6- Serão rejeitados no recebimento, os produtos/equipamentos//medicamentos com 

validade expirada, com embalagens violadas, com defeito, quebrado, ou, fornecidos 

com especificações diferentes das constantes no edital e das informadas na proposta, 

devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos no edital. 

4.7- Os medicamentos e materiais acondicionados em frascos deverão conter lacre na 

tampa. Não serão aceitos produtos com indícios de vazamento. Poderão ser aceitos 

frascos sem lacre na tampa, desde que cada frasco seja entregue em embalagem 

secundária individual, a qual contenha lacre garantindo, assim, a inviolabilidade do 

produto. 

4.8- Nas embalagens dos medicamentos genéricos deverá estar escrito 

“medicamento genérico Lei nº 9.787/99”. 

4.9- As embalagens de medicamentos pertencentes à Portaria nº 344/98 e suas 

atualizações, deverão obedecer às normas específicas da legislação vigente. 

4.10- Os rótulos dos produtos deverão conter informações de acordo com o 

preconizado na Resolução RDC nº 199, de 20 de outubro de 2006. 

4.11- Deverão ser observadas as seguintes determinações sobre os medicamentos, 

conforme a legislação vigente (Lei nº 6.360, de 23/09/1976, Portaria nº 2.814, de 

29/05/1998, Lei nº 9.787, de 10/02/1999 e Resolução RDC nº 92, de 23/10/2000) da 

ANVISA: 

a) Embalagem primária -Os medicamentos e materiais deverão ser entregues 

contendo, em suas unidades de acondicionamento primárias, o número do lote, a data 
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de fabricação, a data de validade, a denominação genérica e a concentração. 

b) Embalagem secundária -Todos os medicamentos, nacionais ou importados, 

deverão ser ofertados, apresentados e entregues contendo rótulos e bulas com todas 

as informações, ou seja, número do lote, data de fabricação, data de validade, nome 

do responsável técnico e o número de inscrição no Conselho Regional de Farmácia, 

número de registro no Ministério da Saúde ou órgão equivalente, nome genérico e 

concentração, de acordo com a Legislação Sanitária e em língua portuguesa. 

c) Os medicamentos e materiais deverão conter bulas (em quantidade suficiente para 

distribuição aos usuários dos medicamentos), rótulo e embalagem com informações, 

em língua portuguesa, inclusive para medicamentos importados. 

 

4.12- O medicamento e material deve possuir no mínimo 12 (doze) meses de validade 

ou 75% do prazo total de validade. Prazos de validade inferiores a estes, o (a) 

farmacêutico (a) do contratante deve ser consultado (a) para verificação da 

possibilidade de recebimento sem que haja prejuízo para este serviço. 

4.13- Para a perfeita execução do objeto deste contrato, aplica-se, no que couber, o 

Código de Defesa do Consumidor – Lei Nº 8.078/1990. 

 

CLÁUSULA QUINTA –DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

5.1- Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados.  

5.2- A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.1333/2021.  

5.3- O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
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como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

5.4- A fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato serão feitos 

pelos empregados públicos do setor de fiscalização, especialmente designados na 

forma do Artigo 117, da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SEXTA –DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

I –A CONTRATADA obriga-se-a: 

a)- Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas no Termo de 

Referência;  

b)- Pelo não cumprimento deste item, o bem será tido como não entregue, aplicando-

se as sanções adiante estipuladas para o caso de inadimplemento.  

c)- Substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas qualquer medicamento que 

apresente defeito de fabricação ou por manuseio inadequado no transporte.  

d)- Arcar com todos os custos de reposição ou reentrega nos casos em que os 

medicamentos não atenderem as condições do edital;  

e)- Cumprir rigorosamente o prazo de entrega, e se for o caso a substituição dos 

medicamentos;  

g)- Ocontrato arcará com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e 

com quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas previdenciárias, fiscais, de 

acidentes de trabalho, bem como de alimentação, transporte, ou outro benefício de 

qualquer natureza dos seus profissionais, preservando o Municípios, de quaisquer 

demandas, reivindicações, queixas e representações de qualquer natureza, 

resultantes da execução da Contrato; 

h)- Manter, durante a execução do CONTRATO, as mesmas condições de habilitação;  

i)- A CONTRATADA não poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante 

terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos 

em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, 

sem prévia autorização do Município. 
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j)- A CONTRATADA responderá civil e administrativamente, sem prejuízo de medidas 

outras que possam ser adotadas, por quaisquer danos causados à Administração 

Pública, ou a terceiros, em razão da execução dos serviços;  

l)- A CONTRATADA deverá facilitar a ação de fiscalização do Município, fornecendo 

informações ou promovendo acesso à documentação dos serviços em execução, e 

atendendo prontamente às observações e às exigências por eles apresentadas; 

m)- A CONTRATADA obriga-se a atender com presteza as reclamações sobre a 

qualidade dos serviços executados; 

n)- A CONTRATADA deverá aceitar auditagem nos seus controles e documentação 

fiscal referente aos serviços, por parte de representante designado da Administração; 

o)- Cumprir fielmente todas as condições estipuladas no contrato, de forma que os 

serviços estabelecidos sejam permanentemente executados e mantidos com esmero 

e perfeição, sob a sua inteira responsabilidade; 

p)- Arcar com as obrigações trabalhistas, horas extras e previdenciárias dos 

empregados, fiscais e comerciais da empresa; 

q)- Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e /ou ações judiciais 

e/ou extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por 

terceiros, em decorrência do objeto do presente termo contra o Município; 

r)- Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos que por ventura sejam 

causados por seus empregados, a qualquer título, às instalações, patrimônio e 

pessoal da unidade, procedendo imediatamente o respectivo reembolso, em cada 

caso; 

s)- Responsabilizar-se pelo fornecimento, assegurando o Município através da 

Secretaria de Saúde o direito de fiscalizar e sustar ou recusar o material em desacordo 

com as cláusulas contratuais. 

t)- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

 

II - A CONTRATANTE obriga-se a:  

a)- Exercer a fiscalização da execução do objeto licitado; 

b)- Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais; 
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c)- Efetuar o pagamento devido, na forma estabelecida neste Edital; 

d)- Facilitar por todos os meios o cumprimento da execução pela CONTRATADA, 

dando-lhe acesso e promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e 

empregados da contratada, cumprindo com as obrigações pré-estabelecidas; 

e)- Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada; 

f)- Analisar a nota fiscal para verificar se a mesma é destinada a Instituição e se as 

especificações são as mesmas descritas no termo de referência; 

g)- Comunicar por escrito à CONTRATADA a não prestação do serviço, apontando as 

razões de sua não adequação aos termos contratuais; 

h)- Disponibilizar, dentro do prazo previsto para a implantação do sistema, todas as 

informações necessárias a CONTRATADA; 

i)- Emitir ordem de serviços dos serviços contratados. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA- DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO  

7.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelo fornecimento do objeto deste 

termo a quantia total de R$ -----------(---------- ). 

7.1.1- O pagamento será efetuado em até 30(trinta) dias após o fornecimento, 

emissão de Nota Fiscal, acompanhada de CND’s Federal, Estadual, FGTS e 

Trabalhista; 

7.2- Para emissão das notas fiscais/fatura, serão tomadas como base, as ordens de 

fornecimento apresentadas; 

7.3- A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, descrição e 

quantitativo dos serviços; 

7.4- Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais/Faturas, estas serão 

devolvidas a contratada, para as necessárias correções, com as informações que 

motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua 

reapresentação; 

7.5- A omissão de qualquer despesa necessária à entrega dos materiais será 

interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo a licitante 

pleitear acréscimo após a entrega das Propostas; 
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7.6- Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADA das suas 

responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento; 

7.7- O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de 

cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por 

intermédio da operação de “factoring”; 

7.8- As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras 

praças serão de responsabilidade da Contratada; 

7.9- Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de 

liquidação de obrigações, em virtude de penalidades impostas à CONTRATADA, ou 

inadimplência contratual; 

7.10- Será efetuada a retenção dos tributos e das contribuições federais, se for o caso, 

conforme estabelecido na Lei nº 9.430/96 e na Instrução Normativa RFB 1234/12; 

7.10.1- A retenção dos tributos não será efetivada caso a licitante apresente junto com 

sua Nota Fiscal/Fatura a comprovação de que o ele é optante do Sistema Integrado 

de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte – SIMPLES NACIONAL 

7.10.2- Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade 

ou inadimplência. 

CLÁUSULA OITAVA –DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da Contratante.  

8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

XXX 

 

CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Ocorrendo a hipótese de inadimplência contratual, a contratada ficará sujeita às 

penalidades prevista no artigo 156 da Lei 14.133/2021.  



 

  

CNPJ: 06.070.075/0001-25 Tel. (38) 3635-1185 
Av. José Fernandes Valadares, 375, Primavera I, Arinos – Minas Gerais. 

9.2. Pela inexecução deliberada, total ou parcial, das condições estabelecidas, a 

Administração poderá garantida prévia defesa, aplicar a contratada as seguintes 

penalidades: 

a)- Advertência por escrito; 

b)- Advertência por escrito; 

c) – Em caso de descumprimento total ou parcial da obrigação assumida, poderá ser 

aplicada multa de até 30% do valor do contrato, sendo que, em caso de atraso na 

execução do objeto contratual, será aplicada multa diária de 2% do valor do contrato;  

d) - Suspensão temporária do direito de participar em licitações e contratar, com o 

licitante, por um período não superior a 03 (três) anos, conforme na forma do § 4º do 

art.156 da Lei n.º 14.133/2021;  

e)- Extinção do Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 

10.1. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, além das penalidades 

específicas, a sua rescisão com as consequências contratuais e legais;  

10.2. Constituem motivo de rescisão, os elencados no artigo Art. 137 da Lei Federal 

14.133/21;  

10.3. A rescisão do contrato se dará na forma estipulada e prevista em lei Art. 137 

da Lei Federal 14.133/21 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS  

11.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA PUBLICIDADE 

13.1. A contratante providenciará a publicação, em resumo, do extrato deste contrato, 

bem como as publicações de extratos de termos aditivos, se for o caso, e outras 

determinadas em Lei, na forma prescrita nos incisos I e II do artigo 94, parágrafo único, 

da Lei Federal nº. 14.133/21 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– FORO  

14.1. As partes elegem o foro da Comarca de XXX, Estado de Minas Gerais, para 

dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes do presente Contrato, valendo 

esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que 

seja ou venha a ser. 

E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam o presente Contrato em 

02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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_____________-MG, __ de ___________________ de 2023. 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

_____________________________________/_____________________________ 

   Nome:                   Nome: 

   RG:                    RG: 


